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1\D I T O R I A L

Cump rlndo 11 1:1';('i n i c i n l de uma longa caminha-
da q u r 111'1l111111{)!11 (1IglllI!;11110S ut r à s aqui no Rio Gran-
de, <I I\ss c lncuo do', JlI'()II",I~ll1l1isde Educação Física do
Rio Gra nd do SIII i\PIiJl/IUI.1'11/1117.011'111Tr-amand a I de 23 a
28 de mnr co do co r rout « IIIIU.() IV (:(\II!~I'I";S,lIll':lsileirode
As soc í acô s de Prol' :',(ll'I',di lidll~/I~/II)l,r'lil'/11:lll\l'l:F,que
teve como t cuiu c in t ru I fi. 1:lllJCI\\.:!\()IIr.; ICi\ li i\ lilli\ FlIN\.:!\()
SOCIAL,

O evento contou com uma part Lc L [lH<,:UO a I um ont
significativa a nível nacional, Estiveram presentes re-
presentantes de vinte e um Estados da Federação, o que
legitimou sobremaneira a abrangência do conclave,

Após calorosos debates foram aprovadas vinte e oi
to propostas, além de outros tantos encaminhamentos de lu
ta que se constituirão nos indicativos que deverão nor-
tear os novos caminhos, para que a categoria busque cada
vez mais a unidade a nível nacional,

Entendemos, outrossim, que a Educação FísicaN~
cional passou a ter um "divisor de águas" que se caract~
rizou com o periodo antes do 19 Congresso Brasileiro e
o periodo que estamos vivendo, posterior a este evento,

E necessirio, que neste momento os professores
de Educação Fisica, parti.cipem mais efetivamente da ent~
dade de classe, para que possamos em um futuro bem próx~
mo conquistarmos a nossa meta prioritária que é a regul~
mentação da profissão,

A DIRETORIA
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A Diretoria da Associação dos Profissionais de
Educação Fisica do Rio Grande do Sul, no uso de suas a-
tribuiç~es, convoca seus Associados para Assembl~ia Ge-
ral Ordinária a ser realizada em sua sede, rua Alberto
Bins, 480, sala 401 no dia 17 de junho de 1986 as 20 ho-
ras em primeira chamada e às 20.30 horas em segunda chama-
da, com a seguinte ordem do dia:

- Eleições da diretoria da APEF/RS e seu conse
lho fi scal .

Porto Alegre, 15 de maio de 1986.
Paulo Egon Wiederkher



REGIME PARA l~LEIÇÕES DA APEF

ArL. 19 - AR 010içõcs serão realizadas nos dias 17, 18, 19 e
20 de junh ti' lQ8), ul R ~vados os artigos 44, 48 e 49 do Estatuto
da APEl-'.

§ 19
urnas móvel qu

!1 Ul c'l u:;
C I J I .1 J ,io

r 1f;identes em Porto Alegre, votarão nas
II():; r; <}uintes dias, locais e horários:

a) di 17 - rJdlJ 20. !() .I,: ;~2h ras na APEF - Assembléia daAPEF;
b) dia 18 - ldtl (l.OO 011112.0011 róis na ESEF-UFRGS; das 14.00

às 17.000 hor ,nl 1\11':1",11"1Il'l.(JO ."Ifl 22.00 horas na ESEF/IPA;
c) dia ti 11 (.00 til 12.00 !t()I.liI n, I,SEF/IPA; das 14.00 as

17.00 horas n AI'J':I",dO 1/l.OO 111 • I. 10 !t('I"n n r:SEF/UFRGS;
d ) dia 20 - d II .00 (til 12.001\(111/1 J1t1 1':;;I':I"/IPl\;das 14.00 as

16.00 na ESEl."/Ul"RS ti u 1'/.00 \11:W.O() !lOld J I1tl AI 1':1".

§ 29 - Os sócio r sLd
gre, votarão via post 1 utiliz
pela Comissão Eleitoral.

§ 39 - Os votos do interior serão recolhidos através daCai
xa Postal ZH, número 160, e retiradas de ZH, dia 20/06/86,às 18,00
horas pela Comissão Eleitoral em urna especial.

mun l C r I I
qu 111'O n

d(' Por
nv I

1\1
o

Art. 29 - O perIodo de apresentação de candidatos ao Conselho
Fiscal e de chapas para a Diretoria fica compreendido do dia 19/05
/86 ao dia 03/06/86, das 8.00 às 18.00 horas, na sede da APEF, me
diante requerimento com o nome, assinatura dos candidatos e o car=
go.

Art. 39 Somente poderão votar e serem votados os sócios refe-
ridos nas alIneas "a", "b" e "c" do artigo 39 do Estatuto, que es-
tejam em dia com suas obrigações sociais e que tenham ingressadono
quadro social até o dia 20 de dezembro de 1985.

Art. 49 - Cada chapa poderá credenciar no máximo quatro fi.3-
cais junto à Comissão Eleitoral, com ação direta nos trabalhos de
somente um de cada vez.

Parágrafo único - Os fiscais deverão preencher os requisitos
do artigo 39, deste Regimento.

Art. 59 - A eleição dos membros do Conselho Fiscal será feita
nominalmente, podendo cada sócio votar em até 3 nomes, sendo elei-
tos os três associados mais votados e, como suplentes os três que
se seguirem, na contagem de votos.

Parágrafo único - Em caso de empate sera eleito o sócio mais
antigo na entidade.

Art. 69 - A propaganda eleitoral encerra-se 24 horas antes do
inIcio da votação.
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Art. 79 - É inadmitida a representação, por qualquer meio ou
forma, para votar.

Art. 89 - Encerrada a votação, a Comissão Eleitoral imedi'ata-
mente procederá a apuração; após proclamará os resultados, e con-
cluirá seus trabalhos com a leitura e aprovação da ata de eleição.

Parágrafo único - Durante a apuração será permitida a presença
de 2 fiscais de cada chapa, junto a mesa, para observar os traba-
lhos de escrutínio.

Art. 99 - As cédulas de votação serao rubricadas pelo Presi-
dente da Mesa Eleitoral.

Parágrafo único - As cédulas do interior serão rubricadas, a-
pós a identificação do eleitor remetente e o voto secreto será co-
locado na urna.

Art. 10 - Será invalidada a urna cujo numero de cédulas esti-
ver em desacordo com a relação numérica de eleitores constantes na
ata.

Art. 11 - Qualquer rasura na cédula de votação determinarásua
anulação.

Parágrafo único - Para o Conselho Fiscal deverão ser incluí-
dos no máximo três nomes na cédula de votação.

Art. 12 - Será considerado válido o voto onde constar somente
a Chapa ou somente o nome(s) para o Conselho Fiscal.

Art. 13 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão Elei
toral.

Parágrafo único - Nos casos de irregularidades no decorrer das
eleições, as solicitações de providências deverão ser feitas por
escrito, à Comissão Eleitoral.

A Comissão Eleitoral

COMISSÃO ELEITORAL:
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Prof. Washington Gutierrez

Prof. Francisco Camargo Netto

- Prof. pedro Aniltom La Rosa

- Prof. Tamir Orth

- Prof!? Neli Santos Rocha

Prof. Luiz Alexandre Oxley da Rocha

Prof. Antonio Barbosa Rangel



DOCUMENTO FINAL DO I CONGRESSO BRASILEIRO DE PROFJ~SS()'<,';SDE EDUCA-
çÃO FíSICA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ASSOCIAÇÕES 1)J'; PH FESSORES
DE EDUCAÇÃO FíSICl\ - 129 ENCONTRO DE PROFESSORES DE EIJU'/\çÃOFíSI-
CA DE 'I'RAMANDA!

mês de março de mil novecentos e oi-
tenta e seis, s v n tr-s horas e trinta minutos, foi encerra-
do no Salão Nob c d' Pr,r ltura de Tramandai/RS - Brasil, o I Con-
gresso Brasil ro do ";du' lC- ]o < s í.ca e o 129 Encontro de Professo-
res de Educ C-o l"{ul '1 d(' m ndaí. O evento contou com a presen-
ça de professor rr III I n 1 s s, austríacos, uruguaios, ar-
gentinos e rcpr n lnL o<.1onos estados do Brasil, totalizan
do 1.200 particip nL u.

Como conclus50 do
ram apresentadas - p
nentes à classe. Após
e aprovadas s seguin s

o d 23/03 a 28/03/86, fo-
10, v"rJas propostas perti-
(11/1 '\IIIIJÕ (J, Coram votadas

- que a FBAPEF s APEl" d nun I m l\ L iv ",u
nidade e outros setores, as irr gul rid d Il 'xis
mias, Escolas e outras ãreas de atuac~o do prof
FíSica, que estão sendo ocupados por leigos,

d,l lmp r o nu a , omu
n n,8 ncad)':

T';ducação

- que a FBAPEF e as APEFs encampem imediatamente a lúta a fim
de garantir a admissão de todos os professores de Educação Física
Ja concursados, quer a nível Federal, Estadual ou Municipal, ao in
vês dos aproveitamentos mediante contratos ou de leigos que não a=
presentam titulação para o desempenho profissional;

- que a FBAPEF promova um evento que tenha como tema central
"Educação Especial", oferecendo ao mesmo tempo curso nesta ãrea de
conhecimento.

Sugere-se, ainda, que a FBAPEF faça uma consulta prévia para
detectar o Estado com maior número de pessoas interessadas e, rea-
lize o Encontro neste Estado.

- Que a FBAPEF se faça representar no Congresso panamericano
de Educação Física que sera realizado em Cuba de 06 a 12 de julho
de 1986;

- que a FBAPEF e as APEFs gestionem junto aos Conselhos Esta-
duais de Educação, para que os cursos e encontros realizados pelas
Entidades de Classe, sejam reconhecidos para fins de concurso por
estes Conselhos,

- que a FBAPEF realize o 11 Congresso Brasileiro de Educação
Física no Estado do Ceará, no mês de julho de 1987;

- que a FBAPEF e as APEFs nos seus estados façam uma ampla mo
bilização junto ao Congresso Nacional, procurando comprometer os
futuros candidatos constituintes dos diferentes partidos, a incluir
na Nova Constituição um artigo que contemple a Educaç~o Física e
os desportos.
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~ugestões :

1) Todos têm direito à Educaçào Física.
2) Incumbe o Estado em colaboração com as Associações e Fede-

ração de Educação Física de promover e apoiar a prática e difusão
da Educação Física e Desporto.

- Que a FBAPEF com a ajuda das APEFs promova Seminários sobre
"Constituinte e Educação Física", durante o ano de 1986;

- que a FBAPEF entre em contato com a organização da Conferên
cia Brasileira de Educação (CBE) para que montem um painel especí-
fico sobre "Educação Física e a Constituinte". O Congresso da CBE,
será realizado em Goiãnia, em setembro de 1986;

- que a FBAPEF e as APEFs desencadeem uma campanha a nível na
cional, junto às Escolas de Medicina, no sentido de orientar o aca
dêmico de Medicina para a importância do exame médico escolar;

- que a FBAPEF entre em contato com as Associações Médicas a
nível Nacional e Escolas de Medicina, no sentido de sensibilizar a
classe Médica e acadêmicos, da importância dos exames médicos eque
as dispensas das Aulas de Educação Física somente sejam dadas, em
casos que realmente o aluno esteja necessitado e que o professorde
Educação Física faça um trabalho integrado com o médico a nível de
escola;

- que a FBAPEF solicite ao Ministério da Educação uma fiscali
zação mais rigorosa nas Escolas de Educação Física, e que suspenda
a autorização de funcionamento das Escolas que não cumprem as de-
terminações do Conselho Federal de Educação;

- que a FBAPEF fiscalize a efetivação dos programas que com-
põem a Política Nacional de Educação Física e Desporto, expressa
no Programa "Educação para Todos" e solicite a implantação da Edu-
cação Física de 1~ a 4~ série do 19 grau ministrada por professor
de Educação Física;

- que a FBAPEF encaminhe um expediente ao Conselho Federal de
Educação, solicitando a este Conselho a oportunidade de opinar so-
bre a aprovação dos cursos de graduação, pós-graduação e bacharela
do em Educação Física;

- que as APEFs gestionem junto as Faculdadef e Universidades
buscando um intercâmbio com o objetivo de proporcionarem uma reci-
clagem aos professores de Educação Física;

que as APEFs filiadas, promovam debates, junto a categoria,
a fim de tornarem posição sobre a legislação da Educação Física e
Desporto, encaminhando as sugestões à FBAPEF;

- que as APEFs mais próximas façam maior integração no senti-
do de fortal~cimento das entidades;

- que as APEFs mantenham contato com as Escolas de Educação Fí
sica, fazendo trabalho de mobilização e informação aos seus corpos
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docente e discente através dos Diretórios Acadêmico.
cional de Estudantes de Educação Física;

]':xecutivaNa

- que a FBAPEF e a APEF promotora do Congresso, encaminhem os
critérios de s 1 ção dos temas livres juntamente com a divulgação
oficial, possibilitando na programação, a apresentação de um núme-
ro maior d t mas livres por professóres e alunos;

- qu a FBl\PEI" promova um debate nacional para rever os méto-
dos atuais d v li ç o p ra ingresso nas Escolas Superiores de E-
ducação Físic ;

~ que a FBAPJ.::Fpropor' Ion um
tudantes dentro do Conq no , IL
tudantes da Educ cão I";ole ;

participação mais efetiva dos es
v's da Executiva Nacional dos Es

- que a FBAPE1" lu
co para professor d
isto é, Academias, ho pt
fins;

salário bãsi-
da Escola,
t í ví.d d s a-

- que a FBAPEF se ngaj na luta p 1 uni ão dos 'I're b 1h do-
res;

- que nos próximos eventos a FBAPEF convide a Sr~ Milena, com
72 anos de idade, participante do I Congresso Brasileiro de Educa-
ção Física para apresentar sua experiência de Natação na Terceira
Idade;

- que a FBAPEF faça um expediente de repúdio ao Ministério do
Trabalho, pelo parecer contrário à regulamentação da profissão com
bases infundadas;

- que a FBAPEF solicite às Escolas Superiores de Educação Físi
ca para fazerem experimentos de pesquisa científica, junto aos aca
dêmicos, no sentido de despertá-los para o trabalho científico; -

que a:FBAPEF encampe luta, para:

• nao pagamento da dívida externa;
• um piso salarial para os professores, de três salários míni

mos;
• paralisação nacional no dia 17 de abril de 1986;
• uma Reforma Agrária sobre controle dos trabalhadores;
• eleições diretas de diretor de Escola a Presidente da Repú-

blica,

- Que nas APEFs haja uma mudança de atitudes de seus dirigen-
tes, onde as decis'Ões e seleção de temas para os encontros não fi-
q~em na mão de um elemento da diretoria, e sim, através de comis-
soes criadas para estes fins, e que nos encontros os associadospos
sam se expressar livre e respeitosamente. -

Foram aprovados os seguintes encaminhamentos de luta para a
Regulamentação da profissão:
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1) Manter a tramitação no Congresso Nacional do Projeto deLei
do Deputado Darci Pozza, e o substitutivo do Deputado Márcio Braga;

2) que a FBAPEF elabore um boletim esclarecendo toda a discus
são para os professores do Brasil. Este boletim deverá ser remeti=
do 30 dias após o Congresso;

3) que as APEFs Estaduais e dos territórios deverão reunir re
cursos financeiros para divulgar esse boletim que convocará a cat~
goria para reuniões regionais sobre discussão do tema até 15 de
maio de 1986;

4) os boletins das APEFs deverão conter cronograma com as da-
tas e locais das reuniões, além de uma cópia do projeto de lei em
tramitação. Sugere-se que as reuniões devam ser realizadas em âmbi
to escolar, municípios e regiões;

5) que as APEFs realizem assembléias até 30 de junho de 1986,
com os seguintes pontos de pauta:

I) Regulamentação da profissão:

a) concepções filosóficas da Educação Física;
b) definição da área de abrangência dos profissionais de Edu-

cação Física;
c) necessidade da Regulamentação de suas conseqüências legais

e concretas;
d) código de ética.

11) Projeto de Lei que cria os Conselho Federal e Regionais
de Educação Física.

6) Durante o mês de julho/86, realizar reunião do Conselho de
Entidades da FBAPEF com a seguinte pauta entre outros assuntos:

I) Informe aos estados;
11) Deliberação com os pontos de pauta discutidos nos esta-

dos;
111) Encaminhamento das emendas, resultante das

para tramitação no Congresso Nacional.
discussões,
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7) Encaminhamento de mobilização nacional com edição de Bole-
tins Informativos para todos os professores dos estados;

8) Dia Nacional de Luta, pela aprovação do projeto da catego-
ria, com manifestações públicas, das quais serão tirados documen-
tos exigindo a aprovação do projeto a ser enviado ao Conqresso Na-
cional. Data: entre 15 e 30 de setembro de 1986 Sugestão: dia
27/09/86.

Foram, ainda, apresentadas as seguintes sugestões de tema para
o próximo Congresso, que será decidido no Conselho de Entidades em
julho em Belo Horizonte.



- A Educação Física, o Homem, a Sociedade e a Realidade Brasi
leira Hoje.

- Educação Física no Terceiro Mundo.

- A Educação Física e a Realidade Brasileira: Situação e Pers-
pectivas.

- Educação Física e Transformação.

Educação Física: Uma Questão Política?

- Educação Pisica Realidade.

Caracterização da Educação Física como componente curricu-
lar.

- A Educação Flsic comprom t-Lda com as transformações sócio-
culturais.

- "Educação Física movimento vida".

A Educação Física no Processo de Educação Fornal e nao For-
mal.

- Ginástica e Preparação Física em Academias.

- Musculação - Nova Perspectiva na Área da atividade Física.

- Dança, Jogos e Recreação na Escola de 19 e 29 graus.

- Educação Física - Seu currículo e bases filosóficas, pedag~
gicas e sociais.

- Regulamentação de Academias.

- Educação Física: uma prática pedagógica.

Prof9 PAULO EGCN l'iTIEDERKEHR
Coordenador Geral do I Congresso

de Educação Física

Prof9 AIRTCN NEr;RINE
Coordenador do I Congresso Brasileiro

de Eàllcaç~oFísica

Tramandaí, 28 de março de 1986.
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CORRESPONDÊNCIA ENVIADA PELA APEF APÓS O CONGRESSO BRASILEIRO

De: APEF /RS
Para: ESEF/DA/SEC/SMEC

Oficio Circular n9 /86

Sr. Diretor(a):

Em atendimento ã proposta aprovada no I Congresso Brasi-
leiro de Educação Fisica da Federação Brasileira de Associações de
Professores de Educação Fisica do Rio Grande do Sul-APEF/RS,vem so
licitar aos responsáveis pela admissão de pessoal, que lutem a fim
de garantir a admissão dos professores de EDUCAÇÃO FÍSICA já con-
cursados, que a nivel Federal, Estadual ou Municipal, ao invés do
aproveitamento de pessoal docente mediante a contratos ou de lei-
gos que não apresentam titulação para o desempenho profissional.

Sem mais para o momento, certos que contaremos com o a-
poio de todos os companheiros, nos colocamos ao inteiro dispor.

Atenciosamente,

Prof9 Paulo Egon Wiederkehr,
Presidente da APEF/RS
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CORRESPONDENCIA ENVIADA PELA APEF APÓS O CONGRESSO BRASILEIRO

NOTA Ã IMPRENSA

A(o) :

Sr. Redator
Agradecemos p Ia divul ação ou publicação desta nota.

PROFESSORES D1::EDUCACJ5.0 ríSICA LEIGOS

A Associação dos Profission is d Bduc C-o risica do Rio
Grande do Sul, atendendo proposta aprovada no 19 Congresso Brasi-
leiro de Educação Fisica da Federação Brasileira de Associações de
Professores de Educação Fisica-FBAPEF, vem a público denunciar que
há Escolas, Academias de Ginásticas e de Artes Marciais que conti-
nuam a prestar seus serviços à comunidade tendo nos seus quadros
professores leigos sem nenhuma formação pedagógica ou sem cursoco~
cluido, tirando o emprego daqueles que estão habilitados e ao mes-
mo tempo colocando em risco a saúde daqueles que pagam para gozar
deste beneficio.

Ao mesmo tempo alerta a comunidade para a necessidade do
atendimento dos praticantes de Educação Fisica por profissionais
habilitados, ressalta ainda que quando este trabalho é orientado por
leigos podem ocorrer maleficios fisicos e psiquicos.

Por outro lado, conclama aos proprietários de academias
e aos responsáveis pela contratação de professores nas escolas,
para que realizem concurso quando admitirem profissionais de Educa
ção Fisica, utilizando como um dos pré-requisitos a licenciatura
em Educação Fisica.

Porto Alegre, 15 de maio de 1986.

Prof. Paulo Egon Wiederkehr,
Presidente da APEF/RS.
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UM ALERTA AOS PROFISSIONAIS E ACAD~MICOS DE EDUCAÇÃO FíSICA DO BRA
SIL

Porto Alegre, 10 de abril de 1986.

Companheiros:

Com o apoio da APEF/RJ (Associação de Professores de Educação
Física do Rio de Janeiro) e promoçãoda "SPRINT REVISTA TÉCNICA DE
EDUCAÇÃO FíSICA e SAÚDE" divulgou-se no 19 CONGRESSO BRASILEIRO da
FBAPEF - Federação Brasileira de Associações de Professores de Edu
cação Física a realização do 11 CONGRESSO BRASILEIRO DE EDU~ÇÃO FI
SICA E SAÚDE e IV SIMPÓSIO DE ATIVIDADE FíSICA a ser realizado de
20 a 25 de julho de 1986 no Centro de Convenções do Hotel Glória -
Rio de Janeiro.

Situado o evento ao qual nos referimos, passamos agora a aná-
lise crítica para reflexão dos professores e acadêmicos de Educa-
ção FíSica, e de todas as entidades que estã por esse BRASIL a fo-
ra a promover encontros de tal natureza.

São tantas as contradições que encontramos, que passamos a e-
numerá-Ias e comentá-Ias para que se faça uma análise mais profun-
da sobre o assunto em questão.

1) DA TAXA DE INSCRIÇÃO: Tanto o Congresso como o Simpósiotem
como taxa de inscrição Cz$ 200,00 até o dia 30/06/86 e o valor de
Cz$ 300,00 a partir desta data. O que se questiona é o porque de
preços diferentes se tudo está congelado? A não ser que os profes-
sores que irão ministrar os cursos fizeram esta exigência, o que
não acreditamos. Portanto, é fundamental que a entidade promotora
siga ao menos a política nacional de congelamento de preços, prin-
cipalmente, por ter o apoio de uma entidade de classe, APEF/RJ.

2) DOS OBJETIVOS: Os referidos eventos ressaltam como objeti-
vos:

a) Levar os participantes a estruturarem uma atitude científi
ca diante da complexidade da Educação Física no Brasil; -

b) Promover maior integração dos professores e estudantes de
Educação FíSica, através da troca de informações e conhecimentos
técnicos.

Como se vê, o primeiro objetivo, é de caráter, eminentemente
técnico-científico, o que é muito lógico em eventos desta natureza.
O segundo objetivo, é de caráter sociabilizante, visando a integr~
ção dos participantes.

O que nos causa estranheza é que no momento aL~ se promovam
"CONGRESSOS" sem objetivo político, isto é, sem d í.s ct, ...são pe rt í.ne n
te a profissão e a nossa condição de cidadãos no exercício da cid~
dania, ainda mais, quando realizados com o apoio de uma APEF e com
a promoção de um meio de divulgação que tanto enfatiza a ação poli
tica do professor de Educação Física. Parece ser esta uma grande con
tradição.
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3) DO CONGRESSO: Comecei a ler a programação pertinente ao CON
GRESSO, por sinal, muito bem impressa, com um "MARKETING" perfeito.
Para minha surpresa, o dito "CONGRESSO" é composto de apenas cinco
(5) cursos técnicos e nada mais. Já ia esque cendo , o a::NGRESSO tem
corno tema central: PERFO~~ANCE.

Continuei lendo o programa e encontrei a programação do IV Sim
pósio que tem como terna Central: CORPO.

Pois, companheiros, o dito SIMPÓSIO é, também, composto de
seis (6) cursos técnicos e nada mais.

Antes de continuar, quero registrar que nada ternos a questio-
nar quanto a capacidade e a competência dos professores destacados
a ministrar os cursos, pois são todos eles do mais alto gabarito.

Nosso questionamento, vai no sentido de perguntar: corno se p~
de chamar isto de CONGRESSO?

o Onde está o Debate?
o Qual aprogramação para favorecer a discussão dos problemas

pertinentes a categoria?
o Em que momento o Congresso é foro de decisão?

Pior ainda, as pessoas desinformadas, muitas vezes fazem
grande sacrifício para participarem destes eventos, e voltam
casa crentes que participaram de um CONGRESSO.

um
para

Este tipo de programação era urna prática dominante no BRASIL
em Congressos de Educação Física até 1982 (podemos estar equivoca-
dos no dado), quando em TRAMANDAí/RS no 89 Encontro Nacional depro
fessores de Educação Física extraímos um documento de tornada de po
sição política frente aos problemas inerentes à Educação Física. A
partir daí os Congressos aqui no Rio Grande do Sul realizados corno
em outros estados da Federação passaram a incluir ternas deste cu-
nho quando promovidos por entidades de classe.

Esta promoção da SPRINT com o apoio da APEF/RJ,como outras pro
movidas pelo mesmo órgão pelo BRASIL a fora, da forma corno está es
truturada e com o nome de CONGRESSO, além de ser totalmente aliena
dora, pareoe ter interesses mercantilistas onde tem corno objetivo
o lucro.

Companheiros, nao é mais aceitável que se realizem no BRASIL
Congressos, Simpósios ou quaisquer outros eventos desta natureza,
sem que se tenha, também, a discussão política, pois é o que nos
impulsiona a avançar, caso contrário, estaremos retrocedendo.

Cabe, ainda, Companheiros, mais alguns questionamentos:

a) As entidades que promovem tem consciência disto?
b) Este tipo de programaçao, eminentemente técnica está a ser

viço de quem?
c) As APEFs irão continuar caladas frente ao que está ocorren

do em todo Brasil, onde se realizam eventos desta natureza?

I
I

'I
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d) A APEF/RJ continuará dando apoio a Congressos desta nature
za, depois que na Assembléia Geral da FBAPEF em Brasília decidiu=
-se reconhecer a nível nacional somente os Congressos da FBAPEF?

Entretanto, não somos contrários aos cursos técnicos, entende
mos que são extremamente necessários. O ideal é que se mantenha um
equilíbrio entre o técnico e o político, o que não podemos aceitar,
é que somente um rol de cursos sejam intitulados de Congresso.

Finalmente, é necessário que a APEF/RJ e seus dirigentes fa-
çam uma reflexão sobre a participação em tais eventos, e que a
SPRINT REVISTA TtCNICA DE EDUCAÇÃO FíSICA, se pronuncie sobre oas-
sunto.

Prof9 AIRTON DA SILVA NEGRINE
Professor da ESEF/UFRGS

OBSERVAÇÕES:

1) Esta matéria está sendo remetida ã REVISTA "SPRINT", espe-
rando que divulguem e ao mesmo tempo apresentem suas posições.

2) Estamos remetendo para todas as APEFs e FBAPEF, solicitan-
do às APEFs que divulguem junto aos Diretórios Acadêmicos e à Comu
nidade dos Professores de Educação Física para que seja feita uma
reflexão e crítica à matéria em questão.
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EDUCAÇÃO FíSICA-NOVOS COll'IPROMISSOS:PED.II.GOGIA,MOVIMENTO, MISÉRIA

Programado para o periodo de 12 a 14 de março de 1986, na ci-
dade pernambucana de Olinda, o I Encontro Nacional de Dirigentes
Metro]XJlitarDs de Educação suscitou, por parte da SEED - MEC a in-
tenção de nos convidar - na condição de profissionais de Educação
Fisica, e sem estabelecer nenhum compromisso com ela, enquanto ins
tituição governamental - para efetuarmos um estudo em torno das
questões inerentes a essa área do conhecimento, à luz do cuntexto
social brasileiro. A promoção de uma Educação Fisica voltada para
as necessidades da maioria da população foi o fio condutor que-nor
teou todas as discussões.

Este documento reflete o resultado de estudos que tiveram co-
mo objetivo a busca de "novos compromissos" para a Educação Fisica
com ênfase na problemática da Pedagogia, do movimento e da miséria.

Reportando-nos ao titulo, este documento refere-se aos novos
compromissos da Educação Fisica. No entanto, que compromissos nes-
te páis ainda podem se caracterizar como novos? O desgast~ do_t~r-
mo é de tal monta que torna difícil seu uso numa proposiçao serla.
A novidade não estaria em afirmar, mas sim em, efetivamente, cum-
prir com tais compromissos. Portanto, deve ficar claro que não se
trata de mais uma nova idéia, mas sim, da proposição de uma práti-
ca coerente com as intenções contidas neste texto. A nossa socieda
de precisa conhecer a Educação Física e saber que há profissionais
nesta área empenhados no sério compromisso de torná-Ia uma ação pe
dagógica conseqüente, que busque alternativas educacionais dignas
no deplorável quadro da Educação brasileira. Tais profissionais re
presentam uma tendência emergente na Educação Física no Brasil que,
ao entende-Ia e explicá-Ia, sob a ótica de uma concepção dialéti-
ca do movimento, busca a superação do corpo teórico existente,trans
formando-o estruturalmente. Esta tendência contrapõe-se àquela ou=
tra representada por profissionais que, mesmo desejando mudanças,
somente as perseguem superficialmente. Esta contraposição acirra-
-se ainda mais no confronto com uma terceira tendência, hegemõnica,
cujos profissionais que a representam, colocam-se a serviço da re-
produção e subseqüente perpetuação dos valores pertinentes à con-
cepção de Educação Física dominante.

Neste quadro, vem se estabelecendo uma luta hegemônica na qllill
a Educação Física dominante busca preservar seu domínio, enquanto
aquela que se fundamenta na concepção di.alética do movimento de-
senvolve esforços com vistas a desestabilizar a hegemonia conser-
vadora.

O conflito no campo das idéias tem gerado uma crise teórico-
prática salutar, uma vez que, em futuro bem próximo, tudo indi.ca
que se caminhe para uma ruptura epistemológica na busca de paradig
ma, não cumulativo, mas transformador da Educação Física. Nestesen
tido, a Educação Fisica, dimensão pedagógica de uma ciência do mo=
vimento humano, tem por objeto o homem em desenvolvimento e, sendo
uma ação educativa, científica e comprometida politicamente, nao
pode possuir uma prática neutra.
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Na ótica da Educação Física, compreender as causas da miséria
da Educação será o intento daqui por diante. O sentido deste traba
lho leva da análise e compreensão da miséria da Pedagogia para o
compromisso com uma Pedagogia voltada para a eliminação da miséria
humana.

Com tantas referências ã miséria permeando o texto, faz-se ne
cessário identificá-ia melhor. Num contexto mais amplo, a identifI
cação da miséria é imprescindível, pois que, se a miséria humana
se estende a todos os homens, indistintamente, priorizamos nosso
compromisso com aqueles que, ao desabrigo de uma organização so-
cial dividida em classes de dominantes e dominados, pertencem a es
ta segunda. são estes os integrantes da sociedade que, sofrendo os
efeitos da exploração econômica, não têm direito a, dign~nte, co-
mer, trabalhar, morar, jogar, estudar, decidir. Segundo dados da
Revista Retratos do Brasil, em seu número que trata da situação da
infãncia brasileira, o modelo de desenvolvimento do país excluiu
nos últimos anos a maior parte da população dos benefícios do pro-
gresso social. "Se em 1960 os 50% mais pobres detinham 17,4% da ren
da, em 1981 eles tinham de se contentar com somente 14,2%, enquan=
to os 20% mais ricos pularam de 54,8% em 1960 para 61,6% em 1981".
Ou seja, os pobres tornaram-se cada vez mais pobres e os ricos ca-
da vez mais ricos, aprofundando as desigualdades.

Em toda discussão que trata da miséria, a fome aparece
o maior destaque e como, contra a fome o único argumento é o
mento comestível, a Educação é sempre deixada de lado. Querem

como
ali-
fa-

As mazelas resultantes de uma sociedade injusta, inevitavel-
mente fazem parte, também, do universo da Educação Física. Por que
não fariam se o país e o momento histórico são os mesmos? Observan
do, aânda que a grosso modo, as atividades desenvolvidas pelos pro
fessores de Educação Física nas escolas brasileiras, encontram-se-
os reflexos dessas mazelas próprias de uma sociedade de classes. O
que levaria o professor a não compreender a inviabilidade de sesub
meter crianças desnutridas a determinados esforços? Como ignorarou
deixar de levar em conta que a ingestão diária de alimentos da gran
de maioria de crianças não corresponde ao gasto energético dispen=
dido nas atividades escolares? Como compreender que, na ânsia de
buscar o campeão se faça sucumbir os mais violentados?

Numa perspectiva tecnicista, a busca do campeão desencadeia um
processo seletivo e discriminatório sobre as crianças, e os que a
ele sobrevivem são chamados de "talentos". Talentosos para o quê?
Seguramente para suportar os castigos que a injustiça social impôe
e ainda pendurar no pescoço a medalha que os pais, o professor, o
técnico, o dirigente, o Governador, o Presidente tanto anseiam. Não
basta recusar essa Educação Física; é necessário compreender as
causas dessa miséria pedagógica que, no ambiente escolar, margina-
liza os cidadãos deste país. Nesta nefasta ação pedagógica igualam
-se ã Educação Física, a Matemática, a Geografia, a História e ou-
tras. Os professores de Educação Física, através da história, ain-
da não conseguiram encontrar, em sua ação teórico-prática, dimen-
são social que justifique a existência da Educação ~ísica, ou seja,
esta não tem dado conta de dimensionar sua prática no sentido de ex
plicitar e entender as contradiçôes e conflitos inerentes ã educa=
ção.
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zer da escola um albergue. Enquanto pais permanecem
ou com seus salários aviltados, crianças vao para a
sa da merenda escolar. Sem alternativas a oferecer,
sica persiste, diante disso, por força dos decretos
baixados desde o Império.

desempregados
escola por cau
a Educação Ff=
e leis que sao

Cabe ressaltar, no entanto, que a fome não deve ser vista ape
nas sob este ângulo. são muitas as "fomes" dos brasileiros e, para
elas, a Educaçâo Fisica pode ter muito "alimento" a oferecer. A
criança vai à escola, e quando nela consegue permanecer, vive com
fome de amor, de justiça, de inteligéncia, de sociabilidade, de mo
vimento. Na Educação Fisica, por exemplo, oferecem-se medalhas, as
quais, alimentam o quê? O orgulho nacional? Para que essa medalha
dignificasse esse orgulho de ser brasileiro, seria preciso, nao a
separaçâo de fracos e fortes, mas sim, que o campeão fosse expres
sâo de seu povo, paradoxalmente, não um povo que competisse entre
si pela sobrevivência, mas que estabelecesse relações de igualdad~

Um dos ângulos que merecem destaque sob o ponto de vista de
Educação Fisica é o da fome de movimento. Esse movimento pode ser
sadio ou um alimento indigesto. Retomando questões citadas ante-
riormente, o exercicio deve ser de intensidade tal que nâo ultra-
passe os limites da reposiçâo energética. Se uns podem comer pro-
porcionalmente a tudo o que consomem de energia, seria justo que
todos o pudessem. Corno conseqüência o profissional da Educação Fi-
sica deve ter em mente que o movimento proposto à criança precisa
ser, não apenas o compensatório, mas o que contenha no seu inte-
rior os elementos que nutram a criança de amor, de inteligência, de
sociabilidade, de tal maneira que a consciência seja a conquista
maior, para que o cidadão, assim formado, conquiste o seu direito
à justiça social. Pois que, justiça, comida, participação, não po-
dem ser concessões do Estado, mas sim, direitos inalienáveis do PQ
vo.

Considerados esses aspectos, evidencia-se nosso oompranisso can
o movimento libertador, em oposição ao movimento opressor. Não se
trata apenas de reivindicar que as crianças se movimentem, mas sim,
que se movimentem em busca de assumir na sociedade a concretização
dos direitos que todos, por principio, possuem. Não bastasse o ab-
surdo de se prender em salas e cadeiras os alunos, da pré-escola à
universidade, ainda se os dirige nas aulas de Educação Fisica pa-
ra movimentos que apenas reproduzem a ideologia dominante. Sendo
o movimento, em última análise, a única maneira de interferir na
ação, motora ou psiquica, do individuo, é por ele que a ideologia
se inculca. Desta forma a Educação Fisica, por cumprir o papel de
reproduzir os valores culturais predominantes na sociedade, nao
tem considerado as especificidades culturais próprias daqueles que
são oriundos da classe trabalhadora. Esse comportamento social tem
sido responsável Dela discriminação e exclusão de um enorme contin
gente de crianças: impedindo-as de prosseguir seus estudos dentro
do sistema escolar.

Os corpos das pessoas são disciplinados pela vigilância cons
tante do poder que, insinuando-se na cultura pelos apa r-e Lho s de re
produção, determinam o que pode e o que não pode ser feito. O medo
da vigilância, os castigos e proibições incorporam-se ao corpo do
Homem, traduzindo-se na rigidez muscular, prisão biológica, equiv~
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lente fiel da prisão social que exclui a imensa maioria da partici
pação de um pais que parece ~ertencer apenas a uns poucos. Nem por
isso afirmamos que a classe dominante não possui "couraças" muscu-
lares. Pelo contrário, as pessoas dessa classe também as possuem,
mas embora coincidindo em alguns pontos, a rigidez muscular dos mem
bros da classe favorecida reflete e reforça o papel de dominação
de que são imbuidos. Por outro lado, as "couraças" que envolvem o
corpo da maioria da população, traduzem e reforçam os efeitos da
dominação que lhes é imposta. Com relação a isso, vale lembrar que,
de maneira alguma, tratamos aqui da "couraça" muscular como fenôme
no circunscrito ao corpo individual. Sobretudo nos referimos ao su
jeito e suas relações sociais, portanto, também às "couraças" so=
ciais. Os melhor aquinhoados na distribuição da riqueza nacional po
dem, querendo, amenizar suas tensôes, facilitando um investimento
dirigido ao corpo. Esse investimento, traduzido em técnicas, me-
lhor ou pior elaboradas, voltadas para a tomada de consciência ou
simplesmente para a compensação da vida sedentária, reflete a es-
trutura do poder no que se refere, dentre outras coisas, à capta-
ção de lucro. O corpo do cidadão pode ser fonte de lucro se o inves
timento for bem dirigido. Tem-se a impressão de que é possivel pa=
gar pela tomada de consciência e de que, quem não pode pagá-Ia, nao
pode possui-Ia.

Nesse quadro de misêria gerenciada pela pedagogia, como pode-
ria agir a Educação Fisica comprometida com o movimento de liberta
çao das classes subalternas? Justamente por entender que a Educa=
ção Fisica, boa ou má, é acessivel a tal populaçào, é que a ação
se torna possivel. A promoção do movimento corporal ê objetivo da
Educação Fisica e, na medida em que se entenda ser a tomada de cons
ciência o fator decisivo para que o sujeito venha a reconhecer seu
direito à liberdade, é que podemos contrapor a uma pedagogia mise-
rável, uma pedagogia voltada para a liminação da miséria humana.

Falar dessa contraposição significa falar de inverter papéis:
da Educação Fisica q~e se pratica hoje, para a Educação Fisica que
geraria as contradiçoes, no interior das quais desencadear-se-ia o
processo de conscientização. É fundamental perceber isto que afirma
mos na exemplificação de práticas que comumente se observam nas es
colas. Um jogo pode ser proposto pelo professor às crianças feito
um "pacote": regras, técnicas, táticas, organização, materiais, pron
tos. Ao individuo caberia jogar, exercitando-se, segundo o comando
do professor, em habilidades mais e mais desenvolvidas, até atin-
gir uma performance julgada satisfatória, também pelo pro f esso.r.Nes
se caso, alimenta-se a subserviência, mas não a inteligência; ali-
menta-se a obediência às regras, mas não a compreensão de normas
de respeito individual e social; alimenta-se uma certa habilidade
motora, mas não a criatividade. Se, por outro lado, a proposta fo.§.
se de jogar de acordo com uma orientação geral, trabalhando com as
crianças a elaboração das regras, das técnicas, teriamos resulta-
dos completamente diferentes. Neste caso o individuo estaria se a-
limentando de elementos imprescindiveis à sua cidadania, onde aci
diferenças sociais, os preconceitos, as inabilidades, não seriam
camufladas. O jogo representa simbolicamente o individuo e sua vi-
da em uma determinada sociedade. Por que isso é camuflado no am-
biente escolar? Se o jogo tem essas caracteristicas, que essa re-
presentação se faça com liberdade. É isso que queremos: que as con
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tradições surjam, pois promovê-Ias, denunciá-Ias, refletir
elas, apreendê-Ias e superá-Ias é o papel da educação.

sobre

o direito à consciência não pode ser negado a quem quer que
seja. Mas o fato é que os indivíduos das classes oprimidas têm es-
se direito negado e compreender as causas dessa negação é tambémpa
pel da Educação Fisica.É preciso entender que, se o Estado organi=
za seus aparelhos de reprodução ideológica, essa ideologia é repro
duzida também pelo corpo. Dessa maneira, tratando-se do ambiente-
escolar, professores exercem esse poder em nome dos interesses do-
minantes, e os distribui por seus alunos. Seria ilusão pensar que
bastaria recomendar que os professores propusessem jogos ou exer-
cícios diferentes. A questão, se exige a formação de novos conteú-
dos práticos, exige também a veiculação do compromisso por todos
os canais que o conduzam para onde possa agir como força de pres-
sao.

Retomando o exemplo do jogo que ilustrou a questão do proces-
so de conscientização, perguntamos: que consciência poderia ocor-
rer no primeiro caso, quando as regras são impostas? O problema não
permite como resposta uma quantificação matemática. Não seria pos-
sivel saber, portanto, o quanto ocorreria aí de tomada de cons-
ciência. No entanto, se levarmos em conta que o professor, naquela
situação, fez uma proposta não geradora de contradições, resolven-
do, além disso, os conflitos por acaso surgidos, haveremos de con-
cluir que o referido procedimento retardaria em muito o processo
dessa tomada de consciência. No segundo caso, a criança, julgando
poder praticar o jogo com os recursos de que dispõe, depara-se de
imediato com a contradição entre querer jogar e não poder pela ine
xistência de normas que regulem as relações no grupo. É assim que,
para poder prosseguir na prática, elabora regras consensuais ao gr~
po e a contradição, assim resolvida, é superada. Dessas relações
envolvidas na elaboração da regra, a criança, em maior ou menor
grau, terá consciência. Ora, se o jogo representa simbolicamente o
munào vivido, ou seja, o mundo trazido para o ambiente do jogo, da
mesma maneira as tomadas de consciência ocorridas nesse ambiente
da Educação Física serão levadas para o mundo real. O mesmo ê váli
do para qualquer outra atividade em Educação Física: os exercícios,
quaisquer que sejam, uma vez impostos, retardam o processo de cons
cientização. Independentemente da situação, a criança deve exercer
o direito à compreensão do seu corpo e das suas relações com o mu~
do. Em conformidade com isso é preciso destacar que não se podecon

s$mà~HHraatbIDmââaddecooBs~~ôa~àaddopp~ppImoco~ppocommoaà~goc~ícanBs
crito ao aparelhb biológico. Nãõ custa repetírrque essa~ consci~noi~
nasce no seio das contradições e não de elementos isolados. Tomar
consciência de si equivale a tomar consciência do meio em que se vi
ve.
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Nesta linha de pensamento o resgate do compromisso social na
ação pedagógica da Educação Física no sentido da superação do como
é para o como deveria ser precisa ser conquistado e, algumas fases,
que consideramos importantes, devem ser observadas, a saber:

a) o domínio do conhecimento e do proceder científico.

É necessário que os profisionais da Educação Física conheçam
o corpo teórico que sustenta a visão de ciência, dominante entre



os cientistas da educação do movimento. A c~enc~a precisa passar
por uma análise crítica e epistemológica contínua, no sentido de
classificar a relação ciência-sociedade. A História tem comprovado
que a apropriação do saber é também uma ferramenta de poder nas re
lações sociais.

Torna-se premente a necessidade de as pesquisas serem sociali
zadas e seus resultados colocados a serviço de toda a Dopulação. To
da a produção de conhecimento envolve gastos públicos e deve ter
retorno social. Neste proceder científico o pesquisador não pode
perder de vista que o conhecimento foi antes um conhecimento empí-
rico e, portanto, a valorização do saber popular deve ser resgata-
da para o interior do pensar e fazer ciência do movimento.

b) da competência pedagógica:

Tal competência pressupõe o domínio da ação pedagógica conse-
qüente no tocante ã contribuição desta na instrumentalização do in
divíduo para a vida. Esta pedagogia deve superar as concepções me=
canicistas e reprodutivistas que se tem difundido até hoje. Temos
consciência de que a pedagogia não -, por si só, a alavanca da
transformação da sociedade e muito m nos um fator de redução das
desigualdades. No entanto, entendemos que a transformação da socie
dade não se dará sem uma pedagogia libertadora.

c) da competência ética:

Atendo-se ao campo específico da Educação Física, a competê~
cia ética não deve ser vista como um conjunto estanque de valores
imutáveis, mas sim como a capacidade do professor de questionar os
valores existentes, criticando, negando e denunciando as injusti-
ças, a corrupção e todos as demais formas de violência humana.
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d) das responsabilidades governamentais:

Esta fase pressupõe a determinação de uma política capaz de
no campo de atuação do MEC, reestruturar os diferentes órgãos nos
níveis federal, estadual e municipal dentro da atuação de cada um,
procurando eliminar a superposição de funções diriqidas para os
mesmos fins. O MEC deve atuar no sentido de destacar a responsabi-
lidade dos demais níveis da administração pública e privada, con-
centrando esforços federais na busca de mecanismos disseminadores

adasiPo~19õesppolíticasa~qui menadonadas.

Espera-se que o discurso legal dos dirigentes federais, esta-
duais e municipais se caracterize por uma prática onde a criança
não seja privada do direito ao movimento e ã facilitação do proce~
so de conscientização corporal e social, permitindo assim, ao fut~
ro homem, ser sujeito de sua história pela sua ação consciente.

Finalizando lembramos um episódio no qual o segundo Presiden-
te da Nova República, arguído sobre o uso que faria dos aparelhos
de ginática do Sr. João Baptista de Figueiredo, respondeu qUe nao
pensava utilizá-Ios, mesmo porque, complementou, "Tartaruga vive
cem anos e não pratica esportes". Embora não concordando com a me-
táfora presidencial - a prática esportiva pressupõe consciência,a-
tributo dos homens - admitimos sua negação daquela educação física



por entendê-ia não reveladora da ação humana consciente. No entan-
to, em função dos compromissos aqu í explici tados, estamos convic-
tos de que, em futuro muito breve não mais será possível ao Homem
Sarney comparar seres humanos a tartarugas quando se referir às a-
tividades físicas e esportivas.

ANA MARIA FEITOSA
APOL6NIO ABADIO DO CARMO
CELI NELZA ZULKE TAFFAREL
FLORISMAR OLIVEIRA THOMAZ
IZILDA CARDOSO COSTA
JOÃO BATISTA FREIRE DA SILVA
JOÃO BOSCO ARAÚJO TEIXEIRA
JOSÉ ELIAS DE PROENÇA
JOSÉ MANOEL CRUZ PEREIRA NUNES

LINO CASTEL~ANI FILHO
LUCY APARECIDA DE GODOY BIZZO
CCHI
MARISTELA MAURA SILVA
PAULO ROBERTO GOMES DE LIMA
RENATO MEDEIROS DE MORAIS
ROSÂNGELA DA COSTA DONATO
TEREZA LuíZA DE FRANÇA
TERESINHA MARIA GIACOMIN

JOSÉ RICARDO MARTINS ARAÚJO
- Em Memória -

PELOS ÓRGÃOS PROMOTORES:

SEED-MEC

CESAR AUGUSTUS SANTOS BARBIERI
MARIA ELIENE PINHEIRO PEIXOTO BOTELHO
PERSON CÂNDIDO MATIAS DA SILVA

SE - DED (Pernambucol

JOSÉ PINTO LAPA
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Estamos publicando nesta revista a submenda substitutiva ao
substitutivo do relator, Dep. Márcio Braga, ao projeto de lei
4559/85 que dispõe sobre o Conselho Federal e os Conselhos Es-
taduais dos Profissionais em Educação Física, Desporto e Re-
creação, publicado na íntegra no número 11 e 12 desta Revista.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PROJETO DE LEI N9 4.559/85

"Dispõe sobre o Conselho Federal e os Conselhos
Regionais dos Profissionais em Educação Física, Despo~
tos e Recreação".
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Autor: Deputado DARCY POZZA
Relator: Deputado ~ÁRCIO BRAGA

VOTO fl-l SEPARADO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Darci Pozza
visa a criação do Conselho Federal e dos Conselho Regionais dos pro
fissionais em Educação Física, Desportos e Recreação.

A matéria obteve parecer pela constitucionalidade juridicida-
de e técnica legislativa, na Comissão de Constituição e Justiça e,
agora, em exame neste Órgão Técnico, foi distribuído ao Deputado
Márcio Braga que proferiu parecer favorável, com substitutivo.

Somos de opinião que o substitutivo ora apresentado vem melho
rar consideravelmente o projeto original, traduzindo o verdadeiro
anseio da classe.

Ocorre que, acreditamos haver necessidade de se tornar, pri-
meiramente, reconhecida a profissão daqueles que atuam em Educação
Física e, também, se definir qual a competencia daqueles profissio
nais, motivo pelo qual submetemos à douta consideração da Comissão
de Educação e Cultura a presente subemenda substitutiva ao substi
tutivo do Relator.

Sala da Comissão, em 03 de abril de 1986.

Deputado JOÃO BASTOS



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA

Projeto de Lei n9 4.559, de 1984, que "Dispõe so-
bre o reconhecimento dos profissionais em Educação Físi
ca.e"cria seus respectivos Conselhos Federal e Regio-=-
na~s .

CAPÍTULO
Va Regulamefttac~o

Art. 19 - Ficam reconhecidos, no país, como profissionais em
Educação Física, oficialmente reconhecidas pelo Ministério da Edu-
cação, observadas as condições de habilitação e as demais exigên-
cias legais.

CA PÍTUL O TI

Va Competênc.ia

Art. 29 - É da competência do profissional em Educação Física
planejar, elaborar, programar, implantar, dirigir, coordenar, exe-
cutar, analisar e avaliar atividades, estudos, trabalhos, progra-
mas, planos, projetos e pesquisas nas áreas da Educação Física,dos
Desportos e da Recreação, visando ao atendimento das necessidades
básicas da família e outros grupos, na comunidade, nas institui-
ções públicas e privadas.

Art. 39 - Renumerem-se os artigos subseqüentes.

Sala da Comissão, em 03 de abril de 1986.

Deputado JOÃO BASTOS
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

SUBEMENDA AO SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI
N9 4559/84, OFERECIDO PELO RELATOR

Inclua-se nas "Disposições Transitórias", logo após o art. 38,
o presente artigo, renumerando-se os seguintes:

Art. 39 - Ficam assegurados os direitos previstos nesta Lei
aos profissionais habilitados legalmente que, até a data de sua p~
blicação, tenham comprovada e ininterruptamente exercido suas ati-
vidades, por prazo não inferior a cinco anos, uma vez ouvido o Con
selho Federal dos Profiss~onais em Educação Física.

Parágrafo único - Os profissionais de que trata o presente a~
tigo terão o prazo máximo de sete anos para obterem sua graduação
em Escolas Superiores de Educação Física, reconhecidas pelo Minis-
tério da Educação.

Sala da Comissão, em 03 de abril de 1986.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PROJETO DE LEI N9 4.559/84

"Dispõe sobre o Conselho Federal e os Conselhos Re
gionais dos Profissionais em Educação Física, Desportos
e Recreação."

Autor: Deputado DARCY POZZA
Relator: Deputado MÁRCIO BRAGA

PARECER COMPLEMENTAR

Louvo as bem fundamentadas ponderações do ilustre colega Dep~
tado João Bastos, que defende a necessidade do reconhecimento dos
profissionais em Educação Física, bem como, da definição de suas
competência s.

Concordo, também, como o companheiro, Deputado Aldo Arantes,
quando procura assegurar através de uma emenda, os professores de
Educação Física, não diplomados, que vêm exercendo essa atividade
ao longo dos anos, amparados por registros legais fornecidos pelo
MEC.

Diante do exposto, adotamos a subemenda substitutiva contida
no voto em separado do Deputado João Bastos, bem como a subemenda
aditiva oferecida pelo Deputado Aldo Arantes.

Sala da Comissão em 03 de abril de 1986.

Deputado MÃRCIO BRAGA
Relatar
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Francisco Dias, Tobias Alves. Celso Peçanha, Leorne Belém, Salva-

PARECER DA COMISSÃQ

A Comissão de Educação e Cultura, em sua reunião realizada em
03 de abril de 1986, opinou, unanimemente, pela APROVAÇÃO, comSUB~
TITUTIVO, do Projeto de Lei n9 4.559/84, do Sr. Darcy Pozza, que
"Dispõe sobre o Conselho Federal e os Conselhos Regionais dos Pro
fissionais em Educação Física, Desportos e Recreação", nos termos
do parecer complementar do Relator, Deputado Mareio Braga. Os Dep~
tados João Bastose Aldo Arantes apresentaram votos em separados,
favoráveis com subemendas.

Estiveram presentes os senhores Deputados João Bastos, Presi-
dente; Jõnathas Nunes, Vice-Presidente, Aldo Arantes, Mareio Braga,

dor Julianelli, Victor Faccioni, Eraldo Tinoco, Wilson Haese, Oly
Fachin, Rõmulo Galvão, Francisco Amaral e João Herculino.

Sala da Comissão, em 03 de abril de 1986.

Deputado JÔNATHAS NUNES
Vice-PRESIDENTE NO EXERCíCIO DA

Presidência

Deputado MARCIO BRAGA
Relator
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FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO FíSICA
COMIT~ LATINO AMERICANO

TCHOUKBALL (ALVOBOL OU LANCEBOL)

JOHN C. ANDREWS
PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO
BRITÂNICA DE TCHOUKBALL

HISTÓRICO

Surgiu em 1970, criado pelo suíço Dr. H€rmann Brandt, uma mo-
dalidade semelhante ao Handebol, mas com características próprias,
visando principalmente combater a violência que vem comprometendo
seriamente o esporte e preocupando os educadores.

Para fortalecer esta linha norteadora, cabe destacar os se-
guintes princípios:

- combatividade sem agressividade;
- não dirigir o jogo contra alguém;
- deixar aquele que tem a bola jogar livremente;

cumprir a regra que proibe impedir de jogar.

O Tchoukball pode ser desenvolvido como grande jogo no
participam número variado de pessoas por equipe, bem como ser
senvolvido como um desporto.

qual
dc-

Estes princípios alteram radicalmente a natureza das relações
psicológicas existentes entre os jogadores. O próprio jogo faz ape
10 às noções táticas que deixam a cada um o sentimento de ter jog~
do "com amigos".

O jogo pode ser praticado em apenas meia quadra, "ONE WAY
TCHOUKBALL" com apenas um alvo, ou em toda quadra "TWO WAY 'l'CHOUK-
BALL" com dois alvos.

Este jogo foi introduzido a primeira vez no Brasil no 11 Con-
gresso Internacional da FIEP, na Foz do Iguaçu.

1) QUADRA

REGRAS SIMPLIFICADAS DE TCHOUKBALL

Pode ser jogado em quadra com piso idêntico ao praticado por
outros esportes e ainda em terreno plano gramado ou nao.
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As medidas oficiais sao de 30 a 40m de comprimento e de 15 e
20m de largura.

Sobre as linhas de fundo na sua parte central serã colocada a
Tabela Alvo, tendo à sua frente uma zona com 3 (três) metros de
raio. Ver figo 1.

2) BOLA

A bola deve ter de 56 a 60 cm de circunferência e de 400 a 475
gramas de peso.

Pode-se utilizar a bola de Handebol masculino ou do t.amanho fe
minino de acordo com a clientela.

3) OS JOGADORES

Cada equipe é composta por 12 (doze) jogadores sendo 8 (nove)
em campo e 3 (três) reservas.

Quando a atividade for desenvolvida como grande jogo as equi-
pes podem ser mistas.

4) DURAÇÃO DO JOGO

O jogo tem a duração de três tempos de 15 minutos com 5 minu-
tos de intervalo para adultos masculino e juvenil. Para mulheres a
dultas três tempos de 10 minutos.

Para jogadores criança, um tempo tem a duração de 7 minutos.

5) MANEJO DA BOLA

Movimentos permitidos:

receber, passar e lançar a bola com uma ou duas mãos, com o
punho, cabeça e tronco;

de posse da bola dar no máximo três passos;

NOTAS: Ao receber a bola com os dois pes no solo é permitido
dar mais um passo.

Ao receber a bola com um pé no solo é permitido dar mais dois
passos; e

Quando receber a bola sem ter nenhum contato com o solo (no
salto) pode dar mais três passos.

cada jogador pode ficar de posse da bola por 3 (três) seg~
dos;



- a bola pode ser passada de uma mao para outra, mesmo quepeE
ca o contato no momento da troca.

- o jogador pode jogar na posição ajoelhada ou deitada.

Faltas

Não é permitido:

a) driblar com a bola no ar ou no chão (Erro involuntário no
domínio da bola nao e considerada falta);

b) jogar a bola com os pés ou pernas;
c) fazer mais do que três passes;
d) Pisar fora das linhas do campo enquanto estiver de

da bola;
posse

e) Arremessar a bola intencionalmente num oponente;
f) deixar a bola cair após receber o passe;
g) interceptar um passe que pertence ao outro time;
h) pegar um rebote de um arremesso de seu próprio time;
i) atrapalhar (bloquear) um oponente de qualquer maneira en-

quando este estiver de posse da bola (mesmo se ele estiver passa~
do, arremessando, recebendo ou se movimentando com a bola).

Todas as faltas são penalizadas Posse de bola é dado ao time
que sofreu a falta.

Uma falta acidental será penalizada com umtiro-livre.

Uma falta proposital será anotada na sÚillula,e depois de uma
terceira falta intencional o atleta será desqualificado.

Qualquer das faltas (5.2. "a" até "i") será penalizada por
um tipo livre do local onde a mesma foi cometida.-Terá que ser da-
do pelo menos um passe após a falta, antes que a bola seja arremes
sada a rede (alvo). (Tiro livre indireto).

6) ZONA PROIBIDA (ÁREA DE 3m)

Quando a bola arremessada não acerta o "Alvo" um ponto
concedido à equipe adversária.

será

Quando a bola arremessada toca a zona proibida,diretamente ou
retornar da rede, determinará um ponto para equipe adversária.

7) CONTAGEM DOS PONTOS

Um ponto é obtido:

- pela equipe que está de posse da bola quando seu
tocar o alvo e retornar para o campo de jogo, sem que o
rio segure a bola, antes da mesma tocar o solo;

arremesso
adversá-
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~ pela equipe adversária quando a bola arremessada toca o so-
lo, dentro da zona proibida, antes ou depois da mesma tocar o alvo;

- pela equipe adversária quando a equipe de posse da bola er-
ra o arremesso no alvo;

- pela equipe adversária quando a bola após ser arremessada
por uma equipe toca o alvo e sai além dos limites do campo de jo-
go.

pela equipe adversária quando o jogador arremessa a bola ao
alvo e ao retornar, a mesma toca o próprio arremessador;

NOTA:

a) quando um jogador arremessa a bola e a mesma toca ou é in-
terceptada por um companheiro de sua equipe o time é penalizadooom
tiro-livre, do lugar onde a falta ocorreu.

b) quando um jogador arremessa a bola ao alvo e a mesma é to-
cada ou interceptada na zona proibida por um membro da equipe ad-
versária, será cobrado um tiro livre, no ponto mais próximo onde
ocorreu a infração junto a área de 3 metros.

8) REINíCIO DO JOGO

Depois de cada ponto o jogo reinicia próximo ao alvo, lançan-
do a bola em direção ao campo oposto.

9) CONDUTA FRENTE AO ADVERSÁRIO

O jogador adversário pode jogar livremente no passe, recepção
e lançamento da bola ao alvo. O Bloqueio com o corpo é permitido
quando o jogador que o executa permanece parado sem mover as per-
nas ou os braços.

10) O ALVO

O alvo tem a forma de um quadrado com 90 em de lado, de cano
galvanizado de 1 (uma) polegada, no centro uma rede de nylon, com
malhas de 4 em, bem estendida. Em relação a base, o alvo formará
um ângulo de 609 graus. (Fig. 2)

11) JOGO EM TODO CAMPO

Após três arremessos em um alvo o jogo continua com a troca de
alvos. Quando há um tir0 livre, recomeça de zero, a seqüência de
arremessos ao alvo.
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CORRELAÇÃO ENTRE RESISTENcIA DA MUSCULATURA ABDOMINAL,
CAPACIDADE VITAL E ELASTICIDADE TORÃCICA

Suzete Chiviacowsky
Academia Laís Hallal, Pelotas - RS
Paulo Roberto Barcellos de Mello
Universidade Federal de Pelotas - RS

Diversos autores corno LAPIERRE (1982), KAPANDJI (1980) e LAN-
GLADE (1975) dizem que uma tonicidade adequada da musculatura abdo
minal possibilita um melhor trabalho ao diafragma, conseqüentemen=
te, uma melhor ventilação pulmonar. Se esta melhora existe no que
se refere ao fluxo real de gás que entre e sai dos pulmões, ou se-
ja, uma melhor ventilação pulmonar, pode-se supor que exista tam-
bém uma melhor capacidade vital e elasticidade torácica,principais
indicadores estáticos da capacidade funcional do sistema respirat~
rio.

Segundo GUYTON (1981) a capacidade vital é a mudança total no
volume pulmonar entre os dois extremos, esforço inspiratório máxi-
mo e esforço expiratório também máximo e pode ser medida pelo expi
rômetro. -

DEKORNFELD (1976) define a elasticidade torácica com uma dife
rença entre uma inspiração profunda e uma expiração forçada e e ve
rificada medindo-se o perímetro torácico xifoideano.

O principal músculo da respiração, segundo KAPANDJI (1980) é
o diafragma, sendo que a sua função principal reside na inspiração.
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O diafragma aumenta os três diãmetros do volume torácico du-
rante a inspiração:

- vertical: pelo abaixamento do centro frênico;
- transversal: pela elevaçãodas costelas inferiores;
- ântero-posterior: pela elevação das costelas superiores por

intermédio do esterno.

A musculatura abdominal, segundo MELLO (1985) serve de apoio
e auxilio ao diafragma durante o ato respiratório. Os oblíquos in-
ternos e externos e o reto do abdome auxiliam o diafragma durante
a inspiração pela sua tonicidade, pois mantêm as:vísceras al:::dcminais
no local adequado proporcionando assim ao diafragma o ponto de a-
poio ideal para a elevação das costelas. Durante a expiração, con-
trariamente ao diafragma, os músculos abdominais, corno relata KA-
PANDJI (1980), diminuem o volume torácico nos seus três diâmetros:

- vertical: empurrando as vísceras, elevando o diafragma.
- !ransversal:. abaixamento das costelasantero-posterlor:



A relação antagônica-sinérgica entre diafragma e músculos ab-
dominais pode ser notada na figura abaixo:

Fig. 1 - Relação antagô- IDru;
nica-sinérgica entre diafrag-
ma e músculos abdominais.

rxsr , DP. TDrPO

Fonte: KAPANDJI (1980,p. 151)

Cada um destes grupos musculares contvai-se de maneira perma-
nente, mas seu tônus evolui de maneira inversa. Durante a inspira-
ção, o estado de tensão do diafragma aumenta, enquanto que o tônus
da musculatura abdominal diminui. Ao contrário, durante a expira-
ção, o estado de tensão dos músculos abdominais aumenta, enquanto
que o tônus do diafragma diminui. Existe, assim, entre esses- dois
grupos musculares um equilíbrio em movimento, permanentemente des-
locado num sentido ou no outro.

FABRE (s.d. apud LAPIERRE, 1982) mostrou, através de exame ra
dioscópico do diafragma, registrando os movimentos deste músculo
em inspiração e expiração forçadas, que o índice diafragmático (dis
tância separando os traçados em inspiração e expiração) é função da
tonicidade abdominal.

Portanto o diafragma e a musculatura abdominal completam em
ação e contração a amplitude da respiração pelo deslocamento das
vísceras abdominais.

Comprovada, assim, esta relação, o estudo tem como objetivove
rificar a correlação positiva entre as variáveis: resistência da
musculatura abdominal, capacidade vital e elasticidade torácica em
escolas da faixa etária de 11 a 14 anos, separados por sexo e ida-
de do Instituto de Educação Assis Brasil (IEAB), Pelotas, RS.

MATERIAL E MÉTODOS

o trabalho é uma pesquisa de correlação entre as variáveis:
- Resistência abdominal supra-umbilical (RASU)
- Resistência abdominal infra-umbilical (RAIU)

Elasticidade torácica (ET)
- Capacidade vital (CV)

RASU CV
RAIU - ET
RAIU - CV

Obedecendo o seguinte modelo:

RASU - ET
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Os integrantes da população foram alunos do Instituto de Edu-
cação Assis Brasil (IEAB)'; Pelotas, RS. A amostra foi constituída
aleatoriamente de 240 sujeitos de 11 a 14 anos, 120 do sexo femini
no e 120 do masculino, separados por sexo e por idade.

Para medir a resistência da musculativa abdominal foram utili
zados os seguintes testes:

a) Teste RASU: Teste de flexão do tronco sobre os membros in-
feriores que mede a resistência abdominal supra-umbilical (MELLO,
1985).

Posição inicial: decúbito dorsal, membros inferiores flexiona
dos, pés apoiados no solo, o ãngulo formado pelos joelhos deve ser
menor que 900, calcanhares mais ou menos 30 cm dos glúteos, mem-
bros superiores cruzados, mãos na altura dos membros.

Execução: flexionar o tronco e o quadril até os cotovelos to-
carem os joelhos. Voltar à posição inicial.

b) Teste RAIU: Teste de flexão dos membros inferiores sobre o
tronco, que mede a resistência abdominal infra-umbilical (MELLO,
1985).
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Posição inicial: decúbito dorsal, membros inferiores flexiona
dos, pés no solo, o ãngulo formado pelos joelhos, menor que 900~
membros superiores ao lado do tronco, palmas das mãos para baixo.

Execução: flexionar o quadril e a coluna até os joelhos toca-
rem no peito. Voltar à posição inicial

A duração dos testes foi de 1 minuto cada um. Só foram conta-
dos os movimentos corretos e não foi permitido descansar entre os
movimentos.

A contagem foi feita pelos pesquisadores, aluno por aluno,dan
do-se um intervalo de recuperação entre os dois testes abdominais~

Foi feita a determinação do peso (P), estatura (E), pois es-
sas variáveis poderiam interferir nos resultados.

Na medida da ET a fita métrica passou pelo ponto xifoideano e
a leitura foi verificada, em centímetros, entre uma inspiração pr~
funda e uma expiração forçada.

Para a medida da CV foi utilizado apenas um expirômetro, com
escala em milímetros, aferido pelos pesquisa~ores através de teste
e reteste.

O tratamento estatístico utilizado para a testagem das hipót~
ses envolveu as seguintes técnicas:

tabulação dos dados;
- cálculo de médias;

cálculo do desvio-padrão;



- determinação das correlações através da correlação linear de
Pearson.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A variável P, em ambos os sexos, aumenta com a idade
as meninas mais pesadas que os meninos nas idades avaliadas
Tabela 1).

sendo
(ver

Quanto a variável E, nota-se que ela aumenta em ambos os se-
xos, com a idade. As meninas são mais altas que os meninos aos 11
anos, da mesma estatura aos 12 e mais baixas aos 13 e 14 anos (ver
Tabela 1).

TABELA 7
Mêd~a4 e de4v~o4 da~ va4~áve~4 pe~o e e~~a~u4a do~

~uje~~o4 de 77 a 74 a1t04, de amb04 O~ e exos

11

VARIÁVEIS
PESO ESTATURA

SEXO M F M F

X 37,5 42,1 145 148
5 6,8 7,7 6 6

X 44,2 44,7 153 153
5 10,6 12,1 7,5 7,5

X 48,1 48,4 158,5 155
5 11,9 7,1 10 7

X 53,4 54,3 165 158,5
5 9,9 11 O 5,5

IDADE
EM

ANOS

12

13

14

Na Tabela 2 verifica-se quanto à variável resistência abdomi
nal supra-umbilical (RASU) , que as médias dos meninos aumenta ate
os 12 anos de idade, diminuindo nos 13 anos e mais ainda nos 14 a-
nos, sendo aos 12 anos a média mais alta de todas as estudadas. Nas
meninas as médias aumentam até os 13 anos (mais alta diminuindo
no 14.

Quanto à variável resistência abdominal infra-umbilical (rouD),
oonstata-seque nos meninos as mêdias vão diminuindo com a idade, en
contrando-se aos 11 anos a maior média. Nas meninas a média aumen=
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TABELA 2
Méd~ah e dehv~oh dah vah~ãve~h heh~h~êne~a abdom~nat 6upha-

umb~t~eat (RASU), heh~h~êne~a abdom~nat ~n6ha-umb~l~eat
lRAIU), eta6~~e~dade ~ohãe~ea (ET) e eapae~dade

v~tat (CV) de todo6 oh huje~to6

VARIÁVEIS
IDADE RASU RAIU ET CV

EM repetições repetições centímetros mililitros
ANOS SEXO N F M F M F M F

X 25 16 39,5 31,5 7 6,5 2250 1990
11 8,5 7 10 2 1,5 450 300s 11

12 X 27 18,5 38,5 34 7,5 7 2550 2290
s 6 6 9 8 2 1,5 610 520

13 X 26,5 19 34,5 31,5 8,5 7,5 2860 2430
s 8 5,5 8,5 6,5 1,5 1,5 660 430

14 X 24 18 33 27,5 8 7,5 3210 2650
s 6 4,5 9,5 7,5 1,5 1,7 700 450

menta aos 12 anos e diminui nos 13 a 14 anos, verificando-se a me-
dia mais alta aos 12 anos.

Ainda na Tabela 2 observa-se que, em ambos os sexos, a variá-
vel elasticidade torácica (ET) aumenta até os 13 anos, diminuindo
nos 14, sendo aos 13 anos a maior média dos meninos e aos 13 e 14
(iguais) a maior das meninas.

Já a variável capacidade vital (CV) aumenta com a idade em am
bos os sexos, observando-se a média dos meninos sempre maior, como
nas variáveis anteriores, que das meninas.

Evidencia-se na Tabela 3 que a correlação entre RASU e ET foi
significat~va, p < 0,05, na idade de 11 anos. Entre as variáveis
RAIU e ET houve significância, p < 0,05, também aos 11 anos de ida
de. Nas variáveis ET e CV encontrou-se correlação significativa,
p < 0,01, também aos 11 anos. E, finalmente, entre as varlaveis
RASU e RAIU houve significância, p 0,05, aos 12 anos e p < 0,01,
aos 11 anos de idade.

Notou-se a influência da estatura e do peso (estado de obesi-
da~e) nas medidas da CV, pois esta aumentava na proporção das va-
riaveis.



TABELA 3

Co~~elac5e6 en~~e a6 va~i~vei6 ~e6i6~~ncia abdominal 6up~a-
umbilical (RASU), ~e6ü~ê.ncia abdominaL -tn6~a- umb-tlicaL

(RAIU), eLa6~icidade ~o~~cica (ET) e capacidade vi~al
(CV) no .s e x o ma6c.ul-ino.

VARIÁVEIS IDADE EM ANOS
CORRELACIONADAS 11 12 13 14

RASU ET 0,380* - 0,209 0,177 0,240
RASU CV 0,328 0,053 0,034 - 0,086
RAIU ET 0,414* 0,026 0,105 0,102
RAIU CV 0,185 - 0,012 - 0,029 - 0,005
ET CV 0,679** - 0,050 0,330 0,053
RASU RAIU 0,712** 0,463* 0,354 0,305

* p < 0,05
";'c* P < 0,01

Contrariamente quanto maior o estado de obesidade menores a
ET, HASU e RAIU.

Na Tabela 4 verifica-se a existência de correlação significa-
tiva, p 0,05, na idade de 13 anos e 14 anos, respectivamente en-
entre as variáveis RAIU e CV e ET e CV. Quanto às variáveis RASU e
RAIU, observou-se correlação significativa, p 0,01, nas idades
de 11 e 12 anos.

TABELA 4

Co~~eLac5e6 en~~e a6 va~i~vei6 ~e6i6~ê.ncia abdominal 6up~a-
umbilical (RASU), ~e6i6~ê.ncia abdominal in6~a-umbilical

(RAIU), ela6~icidade ~o~~cica (ET) e capacidade vi~al
(CV) no 6exo 6eminino.

VARIÁVEIS IDADE EM ANOS
CORRELACIONADAS 11 12 13

RASU - ET 0,099 0,249 0,060 0,100
RASU - CV 0,163 0,224 0,153 0,286
RAIU - ET 0,217 0,028 - 0,301 - 0,006
RAIU - CV 0,105 0,351 - 0,424* - 0,019
ET - CV 0,269 0,295 0,222 0,409*
RASU - RAIU 0,761** 0,512** 0,339 0,158

* p < 0,05 ** p < 0,01
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Observou-se igualmente a influência da estatura e do peso pe-
lo aumento das medidas da CV, e diminuição das medidas de ET, RASU
e RAIU.

A influência dessas var~aveis modificou de maneira notável os
resultados das correlações.

COMENTÃRIOS FINAIS

Constatou-se que, no sexo masculino, ocorreu correlação sign!
ficativa apenas aos 11 anos de idade e entre as variáveis resis-
tência abdominal supra-umbilical e elasticidade torácica. No sexo
feminino a correlação foi significativa apenas aos 13 anos de ida-
de e entre as variáveis resistência abdominal infra-umbilical e ca
pacidade vital.
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Em todas as variáveis estudadas, as mêdias dos meninos foram
superiores às das meninas, em todas as idades.

Supõe-se que a variável capacidade vital sofre influência das
var~aveis peso e altura. Quanto maior a altura e maior o estado de
obesidade, maior capacidade vital.

Com a elasticidade torácica notou-se um efeito contrário,quan
to à obesidade. Quanto mais obeso, menor a elasticidade torácica.-

Supõe-se também, que a resistência abdominal sofre influência
da variável obesidade. Quanto mais obesos, menor a resistência ab-
dominal.

Pelos resultados conclui-se que não houve correlação signifi-
cativas entre as variáveis estudadas.

Sugere-se que o estudo seja repetido tentando eliminar as in-
fluências das variáveis peso e estatura, e que sejam utilizados tes
tes abdominais que meçam a resistência muscular estática, para que
se obtenham resultados mais verdadeiros.
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Prof. Arli Ramos de Oliveira
Colégio Positivo de Londrina

Londrina - Pr.

A VELOCIDADE EM ESCOLARES DE DIFERENTES NÍVEIS SÓCIO-ECONÔMICOS NA
FAIXA ETÁRIA DE 11 A 14 ANOS DE IDADE

INTRODUÇÃO

A velocidade é uma qualidade física de grande importância na
maioria dos esportes. Popularmente, diz-se que a velocidade é a
capacidade de realizar um movimento no menor espaço de tempo. Se-
gundo Fauconnier, "é a qualidade particular dos músculos e das coor
denações neuromusculares, permitindo a execução de uma sucessão ra
pida de gestos, que em seu encadeiamento constituem uma só e mesma
ação, de uma intensidade máxima e de uma duração breve ou muitobre
ve".

DIAZ e HARTMAN (1977), alertaram que a base fisiológica da ve
locidade de reação é a coordenação entre as contrações e as ativi=
dades das funções vegetativas criadoras dos reflexos condicionados.
Relacionaram a capacidade do atleta possuir v locidade com a predo
minância das chamadas fibras de contração rápida em seu organismo~
Assim sendo, visando altos resultados em trabalhos com velocistas,
de necessária velocidade de reação torna-se imprescindível a busca
inicial de talentos específicos para as provas rápidas, já que os
programas de preparação a serem desenvolvidos não terão condições
de modificar substancialmente as predisposições naturais contrá-
rias de atletas selecionados inadequadamente. O grau de velocidade
dos membros, estará sempre relacionado à agilidade do sistema neu-
romuscular, à dinâmica dos processos nervosos, à coordenação dos
movimentos e à composiçâo dos músculos envolvidos nos atos motores.

Conforme HILL, o fator comum entre todos os tipos de velocida
de é a "velocidade de base": a máxima capacidade de deslocamento
na unidade de tempo sem perdas aparentes de energia, somente alcan
çada numa distância de aproximadamente 60 metros, entrando acima
dessa distância o fator resistência de velocidade, ou velocidade
prolongada.

A velocidade depende da per~eita integração do sistema neuro-
muscular. A velocidade de base sao os fatores herdados pela carac-
terística velocidade, portanto um indivíduo nasce com velocidade
ou nasce sem velocidade, mas nunca se nasce velocista.

Além de ser a velocidade uma variável indicadora da aptidão
física geral, torna-se ta~bÁm importante na revelação de talentos
para uma prática competitiva posterior, para a::aliar efeitos de
treinam~nto ou analisar ainda se o escolar esta com resultados que
corresponde à sua idade, segundo DUARTE, do Laboratório de Aptidão
Física de são Caetano do Sul, são Paulo.

Em função de não ter sido encontrado na bibliografia-pesquisa
da uma relação das variáveis VELOCIDADE/NÍVEL SÓCIO ECONÔMICÓ, pa~
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tiu-se do pressuposto que ocorreriam influências na obtenção do r~
sultado final, proveniente de uma melhor qualidade de vida, envol-
vendo nutrição, idade, espaço físico e vivência de movimento, em
melhores condições sócio-econõmicas.

MATERIAL E MÉTOVO

Foram utilizados na presente pesquisa dois gTUpOS de alunos,
em amostras independentes, formados por duas escolas de Londrina.
A primeira, a Escola Nilo Peçanha, pertencente à rede estadual de
ensino, situada na periferia da cidade, constituída de alunos i-
sentos da taxa de matrícula, em função da família não atingir 2
(dois) salários mínimos, conforme determinação da FUNDEPAR - Funda
ção Educacional do paraná. A segunda, constituída do COlégio Posi=
tivo de Londrina, escola particular, de nível sócio-econômico mais
elevado, sendo apontado corno o mais alto das escolas da cidade, bem
corno da região de Londrina.

Ambos os grupos realizavam sessões normais de Educação Física,
3 (três vezes por semana, 50 (cinqfienta minutos.

Os grupos foram formados aleatoriamente, separados por idade
de 11, 12, 13 e 14 anos, constituindo as turmas de 5~ a 8~ serle
do 19 grau, com 30 alunos por idade e escola, totalizando 240 (du-
zentos e quarenta) alunos envolvidos no presente estudo.

Foram tornadas de cada grupo medidas de peso e altura, e para
auferir a velocidade, utilizado o Teste de Corrida de 50 m em vir-
tude de sua simplicidade, boa reprodutibilidade e objetividade, a-
lém do baixo custo operacional. Esse teste mede também de maneira
indireta a potência anaeróbica-alática, pois o pico máximo do met~
bolismo ATP-CP é alcançado aos 10 segundos de atividade física, e
e em torno desse tempo que percorremos os 50 metros.

As medidas de peso e altura foram realizadas numa balança Fi-
lizola, com toesa; o tempo do Teste de Corrida de 50 m, num cronô-
metro de Marca Seiko, 20 dígitos, comprecisão centesimal. As mef.i-
das foram tomadas no período matutino, pelo mesmo avaliador, sendo
os alunos orientados com relação ao Teste conforme instruções de
Duarte, C. R., em Medidas de Velocidade, no livro "Testes em Ciên-
cias do Esporte", do Centro de Estudos do Laboratório de Aptidão
Física de são Caetano do Sul.

A intenção do trabalho foi a de comparar a velocidade desses
escolares por faixa etária, a fim de verificar se existiam diferen
ças significativas entre os dois grupos, compostos de níveis sócio
-econômicos diferentes.

RESULTAVaS E VISCUSSÃO

Atrô:v~s da análise de variância dos dados foi encontrado um
F = 8,1641, o que demonstra haverem diferenças entre os escolares
das diferentes faixas etárias e níveis sócio-econômicos.
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Compa~ac~o ent~e
6~clo-econ6mlco6

TABELA 1

e6cola6 de dl6e~ente6 nZvel6
no Te6te de Co~~lda 50 m~o6

ESCOLA
P O S I T I V O NILO PEÇANHA

IDADE: 11 12 13 14 11 12 13 14 F

SOm 9,08 9,00 8,51 8,24 8,91 8,45 8,22 8,16 8,1641

I 0.01 I II 0.01

0.01 0.01

0.01

0.05

Na escola de melhor poder aquisitivo, o Teste de Corrida dos
50 m apresentou diferença significativa de 11 para 13 e 14 anos; e
de 12 para 14 anos, a nível de 0.01.

Na escola de menor poder sócio-econômico, ocorreram diferen-
ças significativas de 11 para 13 e 14 anos, a nível de 0.01.

Entre as escolas, ocorreu uma diferença à nível de 0.05, ape-
nas na faixa de 12 anos de idade.

Os resultados evidenciaram que não existe diferença significa
tiva entre grupos de escolares nessa faixa etãria, em função de seu
nível sócio-econômico, apesar da escola de menor poder aquisitivo
ter apresentado valores médios superiores nos resultados do teste.
Supõe-se que isso possa ter ocorrido em função desse grupo possuir
uma vivência maior de movimento, dispendendo um tempo maior que o
primeiro em atividades físicas, possuindo também maior espaço físi
co, que facilitaria esse desenvolvimento, interferindo no resulta=
do comparativo.

CONCLUSÃO

Em função de ocorrer diferença significativa apenas na faixa
de 12 anos de idade, a nível de 0.05, conclui-se que a variãvel
nível sócio-econômico não se apresenta como um ponto de referência
de grande eficãcia para distinguir os dois grupos em termos de ve-
locidade.



Recomenda-se futuros estudos com escolares da mesma faixa etá
ria, de outras regiões do País, envolvendo também o sexo feminino~
visto serem utilizados na presente pesquisa apenas escolares do se
xo masculino.

Recomenda-se futuros estudos controlando variáveis como: here
ditariedade, treinamento e vivência de movimento, a fim de se de~
monstrar até que ponto isso pod.e influir nos resultados de uma me-
lhor performance.
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A PARATONIA E SUA RELAÇÃO COM A DIFICULDADE NA ESCRITA

Praf. CelsQ Luiz Mastrascusa

1. INTRODUÇI\O

O presente artigo tem por objetivo averiguar a possível corre
lação existente entre crianças que apresentam paratonia e a difi=
culdade na escrita, através da comparação dos dados coletados no
questionário, proporcionando maiores informações e alerta sobre es
te problema, buscando às possíve~s soluções.

Sendo a primeira série do primeiro grau onde se inicia o a-
prendizado da escrita e conseq~entemente as primeiras dificuldades
na escrita aparecem, resolvi trabalhar com estas crianças nesta pes
quisa, fazendo o seguinte questionamento: A paratonia terá influên
cia na dificuldade da escrita?

Fazendo uma revisão na literatura nota-se ser escasso o mate-
rial sobre o tema proposto, onde os autores fazem abordagem sobre
paratonia ou dificuldade na escrita mas poucos relacionam ambos.

2. PARATONIA

Ajuriaguerra atribui a Dupré em 1911 a proposta da palavra
paratonia. Segundo Dupré a manifestação paratônica se dá quando é
impossível relaxar voluntariamente um músculo.

A paratonia não está sempre presente nas crianças débeis ou
inadaptadas, podendo apresentar-se em crianças normais, no que De-
fontaine (9) e Piqc e Vayer (17) concordam com esta colocação.

Esta rigidez pode aparecer nas quatro extremidades ou somente
em duas no que Soubiram e Mazo (22) citam como dado importante no
exame psicomotor da criança.

Fica evidente que se a criança possui uma rigidez a nível dos
membros superiores, também, deverá apresentar dificuldades de dis-
sociar a mão do braço trazendo prejuízos à escrita.

A educação da mão, enfatiza Vayer (25), vem preparada por to-
da educação piscomotriz, especialmente, pelos exercícios de relax~
ção segmentária, completando-se de uma maneira progressiva com os
exercícios de independência dos dedos, de controle da pressão de
preensão, coordenação, precisão etc, interados às situações glo-
bais. A utilização dos instrumentos para a escrita estão estrita-
mente associados à educação do braço e da mão.

3. DISGRAFIA:

Vale ressaltar que para este estudo considerou-se dificuldade
na escrita, as crianças com problemas da disgrafias.
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A disgrafia é um distúrbio da escrita por dificuldades na co-
dificação e ou execução motora dos símbolos gráficos.

Moojen apud Kiguel (13) cita que a disgrafia na maioria dos
caos é parte do transtorno motores mais amplos, e de dificuldades
tônico musculares. Na criança disgráfica e que apresenta paratonia,
encontra-se uma escrita irregular, angulosa disrrítimica e uma for
te preensão e pressão de lápis.
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De acordo com Soubiram e Mazo (22), as disgrafias se vinculam
ao problema motor geral, paratonia, sincinesias, que produzem tor-
peza tendência à fadiga cãimbra.

Para Grünspun (10) a disgrafia resulta da incapaci(ade de se-
rem exteriorizados do sistema nervoso para fora os atos motores p~
ra a escrita.

Autores como Soubiram e Mazo (22), Novaes (15), Picq e Vayer
(17) Defontaine e Vayer propôem como tratamento para os casos de
disgrafias, sendo qual for a idade da criança, o relaxamento, pois
obtem os melhores resultados, com exercícios de desificação tônica
e de segmentação do movimento da escrita.

"Quando as reações paratônicas são acompanhadas uma atitude
de defesa tônica e de inibição, tendo sido parte desde a infância,
da maneira de ser frente ao outro, os gestos ficam perturbados des
de a origem, em todas as aprendizagens.

Na escrita, bem como na motricidades geral, estes gestos se
vêm contrariados de modo permanente, paralisados, mas pesados por
causa da rigidez e mal controlados". (Ajuriaguera (1)).

A criança paratônica portanto, para escrever ou para realizar
outro ato motor, luta contra esta rigidez, dificultando a livre mo
vimentação.

4. METODOLOGIA

Foram realizados testes com as três primeiras séries da tarde
da Escola de 19 Grau S. Luis, Porto Alegre, para detectar a parat~
nia.

o teste utilizado foi o proposto por Ajuriaguera e Diatkine
apud Grünspun (10), manobra do braço caído.

A partir de constatações teóricas que relacionam causa e efei
to, realizou-se uma comparação entre 20 alunos divididos em dois
grupos, sendo que 10 paratônicos e 10 não paratônicos.

Foi elaborado um questionário onde as questôes formuladas e-
ram quanto ao tônus muscular e quanto ao grafismo.

A observação quanto ao tônus foi feita durante o trar.scurso
do tempo que a professora esteve em contato com os alunos. Quanto
ao grafismo foi solicitado as crianças que escrevessem em uma fo-



lha de papel seu nome e uma curta frase, segundo determina Bucher
(5) •

o questionário utilizado constava de 10 questões fechadas, em
que se solicitou:

Quanto ao tonus muscular:

a) Má Postura: se ao ficar sentado nao mantiver a postura cor
reta ou deitar sobre a classe.

b) Ato preensor: preensão de lápis muito forte ou muito fraca
sobre o papel.

c) Fadiga lenta: se ao longo da aula cansar gradativamente.
d) Rigidez: se ao realizar uma tarefa a fizer tornando rígida

a musculatura em ação.
e) Arrasta os pés: movimenta-se arrastando os pés.

Quanto ao grafismo:

Questão em que se anotou:

a) A mão utilizada: pedir-se-á a criança que escreva seu nome
e uma frase qualquer.

b) A soltura: facilidade para a escrita.
c) A rapidez.
d) Qualidade do grafismo: letra legível, ilegível, irregular.
e) Recusa-se a escrever.
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o desing do presente estudo, sendo uma comparação entre dois
grupos paratonicos e não paratonicos, é considerado "quase experi-
mental", conforme descreve Stanley.

5. ANALISE E DISCUsSAo DOS RESULTADOS
Após revisão literária para este estudo, foram levantadas 2hi

póteses, buscando verificar a paratonia tinha relação com a difi=
culdade na escrita. Dando o suporte teórico correlação entre caus~
e efeito, todo o estudo foi dirigido para o objetivo de averiguar
se esta correlação era comprovada, também, em termos práticos.

A comparação não apresentou significância nos resultados ana-
lisados através do teste chi-quadrado (X2) descrito por Rodrigues
(20) .

Desta forma nenhuma das hipóteses levantadas obteve comprova-
ção empírica, o que contradiz os achados e afirmações de Vayer
(1977), Defontaine (1978), Ceste (1979), Soubiram e Mazo (1980) d~
tre outros.

A não confirmação das hipóteses deve-se, provavelmente aos se
guintes fatores intervenientes:
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a) Número reduzido de sujeitos. Corno o estudo foi restrito a
um pequeno grupo de crianças, fica dificultada a comprovação dopro
blema, sendo sugerido o aurnen~o da amostra.

b) Tipo de guestionário proposto. As questões deveriam ser
mais especIficas, com respostas sem dupla interpretação, corno no
da questão n9 4, da distribuição quanto à grafia.

Deve-se salientar, ainda, a falta de estudos especificos so-
bre o terna propostamente trabalhado, dificultando a r alização des
ta pesquisa.

6. CONCLUSAO

Finda análise e discussão dos resultados, conclui-s que:

1) A mão utilizada para escrever não é fator que apresenta di
ferença entre paratõnicos e não paratônicos.

2) A soltura e a rapidez ao escrever são fatores que apresen
taram maior probabilidade de mostrar diferença entre os dois gru=
pos testados, bem corno a fadiga no transcurso da aula.

Devido a nao confirmação das hipóteses testadas, recomenda-se
aumentar o numero de sujeitos da amostra, bem corno tornar o ques~
tionário mais incisivo quanto a suas respostas.

Com este trabalho tentou-se contribuir dentro da pesquisa em
Educação Física, para que estes e outros assuntos relacionados com
ensino-aprendizagem, venham a se tornar cada vez mais estudados,am
pliando nosso conhecimento e provando que nesta área do pré esco=
lar à quarta série po-e ser feito muito mais em Educação Fisica co
mo contribuição e auxilio aos professores ditos de sala de aula. -

A partir de comprovações cientificas poderemos adquirir con-
fiabilidade e maior respeito pelo nosso trabalho perante o sistema
educacional, provando, desta forma, que a Educação Fisica é fator
importante no auxilio ao desenvolvimento global do educando.
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PROJETO: Preparação de Recursos Humanos para o Desenvolvimento da
ginástica Escolar.

"BRASIL, GINÁSTICA URGENTE!"

INTROVUÇÁO

A SEED/MEC através do Documento" Subsídios para o 19 PND/NR",
diz em determinado trecho: "assim sendo, a política de ativida
des fisicas, fixada para o periodo 86/89, será orientada no senti=
do do rompimento com a tradição histórica de ênfase nos objetivos
do esporte seletivo de alto rendimento, concentrando os esforços
politicos e materiais em estratégias que assegurem amplos benefí-
cios e participação de cada cidadão, independente de seu talento
... e mais adiante: ... "Por sua importãncia e alcance social, as
atividades físicas na escola deverão ser orientadas basicamente as
ações que contribuam com eficácia para a formação do homem e do ci
dadão brasileiro, dentro da perspectiva de uma educação integral
e permanente.

A promoção desse ideal, entretanto, não pode restringir-se aos
termos do discurso e a sua simples aceitação racional. Torna-se in-
dispensável um grande esforço continuo, que assegure um razoável
conjunto de resultados práticos", Tendo como base essa filosofia,
reuniu-se em Brasília um grupo de professores de GA e C.R.D. que
elaborou o ante projeto "Brasil! Ginástica Urg nte!"

Esse ante-projeto objetivav 1 var os Fundam ntos dos dois es
portes às escolas a fim de des nvolv r as qualidad s físicas do e-
ducando através das aulas de Educação Plsic .

Repensou-se sobre o assunto e decidiu-se p 1 mudança da temá
tica inicial. E surgiu, um novo "Brasil, Ginástica Urgente! ...,que
pretende oportunizar a prática de múltiplas exp ri-ncias psicomo-
toras necessárias à formação integral do indivíduo, favorecendo a
manutenção básica da saúde, respeitadas as peculiaridades e de ca-
da região.

JUSTIFICATIVA

O esforço principal do Ministério da Educação estará situado
no nível do 19 Grau de ensino, com ênfase nas quatro primeiras se
ries.

A Educação Fisica Escolar sempre foi determinada como obriga-
toriedade legal, mas nem sempre expressamente cumprida dentro do
seu aspecto de formação integral.

Justifica-se, portanto este projeto, tendo em vista as ativi-
dades da educação física bem orientadas e centrados nas potencial i
dades do aluno, agentes de transformações na busca de urna integra=
çao e desenvolvimento totais do ser em formação.
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A ginástica preconizada como um dos meios educativos da Educa
ção Física, é uma das formas melhor elab0radas de movimento e deve
ra ser considerada a base para a melhoria da aquisição e manuten
ção da saúde.

Buscaremos o desenvolvimento das capacidades psicomotoras,ne~
romusculares, biológicas e sociais da criança.

OBJETIVOS GERAIS

1) Viabilizar estratégias que assegurem a participação de par
cela expressiva da clientela em questão, nas atividades gímnicas.-

2) Sensibilizar o meio educacional e a sociedade em geral a-
cerca da importãncia da ginástica no desenvolvimento integral do
indivíduo.

3) Potencializar os recursos humanos existentes, buscando uma
ação mais efetiva em sua área de atuação.

4) Oportunizar debate acerca dos programas da area de Ginásti
ca Escolar.

5) Colaborar no equacionamento e na proposição de
aos problemas da Educação Física no 19 Grau.

soluções

COORVENAÇÁO

A coordenação do projeto estará a cargo dos agentes de liga-
ção nos Estados, junto às instituições que receberam os recursos
financeiros.

URGÃOS ENVOLVIVOS

- Secretarias de Educação, Municipais e Estaduais.
- APEFs.
- Universidades, Escolas de Educação Física.
- Coordenadorias de Educação Física.
- APAEs.
- FUNABEM e FEBEM.
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METAS

Considerando-se uma clientela estimada em mais de 5.000 (cin
co mil) professores nesta 1~ fase, atendendo 14 UF, objetiva-se: -



- suprir a necessidade de recursos humanos para por esta a-
rea.

- promover conhecimento mais eficaz das disciplinas de psico-
motricidade, psicopedagogia e ginástica.

METODOLOGIA

As atividades serão desenvolvidas através de aulas teórico-
práticas, palestras educativas, seminários, apresentação de pales-
tras através de video K7.

FASES DE EXECUÇÃO

1~ ETAPA

CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS:

A) Sensibilização dos Órgãos Oficiais e conscientização dos
profissionais de Educação Fisica, através de reuniões, palestras,
utilização de material de divulgação.

B) Identificação e articulação com professsores interessados
na participação do projeto.

C) Realização dos cursos de formação de agentes:

• Vistoriar condições locais para desenvolvimento dos cursos.
• Número de vagas.
• Coordenação/montagem da Secretaria.
o Hospedagem, alimentação e transporte, do corpo discente (con

ta própria).
• Definição dos conteúdos a serem ministrados.
• Certificados.
• Duração do curso (minimo de 30 horas).

2~ ETAPA

FASE DE EXECUÇÃO:

A) Elaboração do Plano de Unidade de cada multiplicador nocon
texto escolar.
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B) Desenvolvimento prático do conteúdo programático.
C) Supervisão e orientação das ações encadeadas.

CONTROLE E AVALIAÇÃO:

1) Avaliação dos Cursos

- formulários respondidos pelos cursistas
- relatórios dos cursos

2) Avaliação dos multiplicadores

- relatórios mensais dos agentes estaduais.

3) Avaliação anual com os agentes multiplicadores

ATRIBUIÇOES VE FUNÇOES VA EQUIPE VE TRABALHO

AGENTES:

A) Elaboração do Projeto.
B) Divulgação do projeto (sensibilização).
C) Acompanhamento dos cursos.
D) Avaliação do projeto (relatório).
E) Elaboração do conteúdo programático.
F) Manter comunicação permanente com a coordenação.

MULTIPLICADORES:

A) Atualizar-se através de cursos realizados.
B) Sensibilizar e conscientizar a direção do seu estabeleci-

mento ~ o corpo docente geral do valor do projeto.
C) Planejar as atividades do seu estabelecimento tendo em vis

ta um programa básico.

D) Ministrar os conhecimentos adquiridos.
E) Proceder às avaliações semestrais através de pré e pós-te~
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te.
F) Manter comunicação com os agentes estaduais (relatórios).
G) Zelar pelo material cedi.do.
H) Ampliar na medida do possível o seu campo de ação.



SUGESTÕES:

1) Inclusão da ginástica no planejamento curricular esco]ar.

Estados envolvidos nesta 1~ fase:

• RS - SC - PR - SP - ES - MG - R,} - DF - MS - PA - PE - AM -
AL - PB.

CURSO PARA O PROJETO

"BRASIL, GINÃSTICA URGENTE!"

OBJETIVO GERAL:

Levar noções básicas ao professor para que ele conscientizado
da necessidade das atividades físicas nas quatro primeiras séries
do 19 grau, programe atividades que visem desenvolver ao máximo os
domínios psicomotor, cognitivm, afetivo e social do educando, res-
peitadas as individualidades biol6gicas e as peculiaridades regio-
nais.

OBJETIVOS ESPECíFICOS:

a) Levar ao professor processos psicopedag6gicos básicos da
ginástica escolar.

b) Levar ao professor sugestões de atividades rítmicas que bus
quem desenvolver a acuidade auditiva do educando.

c) Procurar desenvolver no professor a conscientização da ne-
cessidade de estimular no educando o gosto pelas atividades fIsi-
cas e levá-Io reconhecer o seu valor pa~a aquislção da saude fIsi-
ca e mental tornando-o o homem sádio de amanhã.
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CURSOS E NOTAS

A Sociedade Brasileira de Terapia Psicomotora realizará
nos dias 16, 17, 18 e 19 de julho de 1986, o 111 Congresso Brasil-
leiro de Psicomotricidade, em Porto Alegre, o qual terá como tema
"Psicomotricidade: seu objeto, seu espaço e seu tempo".

Serão abordados pontos relativos à educação, reeducação
e terapia psicomotora através de conferências, painéis, palestras,
cursos e vivências

Já foram convidados:

Lapierre e Françoise Desabeau (França)
Vitor da Fonseca (Portugal)
Débora Ortiz (Argentina)
Regina Hori zot, Beatriz Saboia e Suzana Veloso cabral (Bra

sil) .

(0512) 24-2650 -> com Glória, Marylena ou Marisa.

Maiores informações pelos telefones:
(0512) 31-1557 ->- sede da SBTP

CURSO DE FÉRIAS UBATUBA
EDUCAÇÃO FíSICA, ESPORTES E RECREAÇÃO
INFORMAÇOES GERAIS - APEF-RS
DATA: 13 à 19/07 e 20 à 29/07/86.
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"HOTEL E LAVANVERIA LESSINI"

"No Hotel LESSINI" apartamento confortáveis TV a cores
som ambiental telefone e garagens.

"Na Lavanderia LESSINI" suas roupas sao lavadas a agua
ou a seco com um carinho todo especial.

Hotel e Lavanderia LESSINI aberto o ano todo para me-
lhor servi-Io.

" A G R A D E C I M E N TO"

Hotel e Lavanderia LESSINI, agradece a preferência dos
Congressistas do 19 Congresso Brasileiro de Professores de Educa-
çao Física em Tramandaí.

Ao mesmo tempo espera continuar contando com sua presen-
ça em todos os eventos que a APEF realizar em Tramandaí.

CARLOS NUNES COLOMBO
Diretor
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PARABENS!

A APEF - RS

ESTÁ DE

SEDE NOVA

A ASSOCIAÇÃO ADQUIRIU UMA

SALA NO EDIFÍCIO COLIZEU.
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COMPANHEIRO!
NDIVULGA TUA ASSOCIACAO

JUNTO AOS TEUS COLEGAS.

ELA PRECISA DE TI.
FORTALECE TUA ENTIDADE
TRAZENDO MAIS UM COMPANHEIRO
PARA ASSOCIAR-SE.

AUTORIZA O DESCONTO EM FOLHA.
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Ap·EF!ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FíSICi
DO RIO GRANDE DO SUL

NOME:

FI LI AÇJ\O: _

DATA DE NASCIMENTO: LOCAL DO NASC.:

DOC. DE IDENTIDADE:
ENDEREÇO PARTI CULAR : _

FONE: CIDADE: _

ESCOLA QUE CURSOU : _

LICENCIATURA PLENA OU CURTA: REG. DO MEC. NQ . _

ESCOLA QUE LECIONA:

ENDEREÇO: _

CEP: ESTADO:

ANO:

FONE: _ CIDADE: -------- CEP: ----- ESTADO:

________ DE . DE 19

Envie 1 Foto 3x4

para sua ca rte ira

Sóc io n9 _

ASSINATURA DO PROPOSTO

Eu, Professor , com matrícu-----------------------
Ia no Tesouro do Estado n9 pelo presente TERMODE COMPRO-

MISSO autorizo o desconto em folha da importância referente a mensal idade da

(APEF) Associação dos Profissionais de Ed. Fisica do R.G.S.

________ DE DE 19

Assinatura do Compromissârio
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A REVISTA DA APEF/RS

ESTÁ NO SEU NÚMERO 14~ APESAR DAS
DIFICULDADES FINANCEIRAS ENCONTRADAS~ CONTI-
NUAREMOS COM SUA PUBLICAÇÃO QUE É DE CIRCULA-
çÃO INTERNACIONAL,

COLOCAMO-NOS A DISPOSIÇÃO DOS INTERESSA-
DOS A PUBLICAR SUAS EXPERIÊNCIAS~ BEM COMO
DAS ENTIDADES QUE QUEIRAM DIVULGAR SUAS PRO-
GRAMAÇÕES,

PARA CONTATO UTILIZE O SEGUINTE ENDEREÇO:
Av, ALBERTO BINS~ 480 SALA: 401
PORTO ALEGRE - 90,030 - RS - BRASIL
FONE: (0512) 215822



APOIO DA:

FUNDAÇÃO RIO GRANDENSE
DE ATENDIMENTO AO EXCEPCIONAL

10Ç> CURSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO FfSICA PARA
PROFESSORES DE EXCEPCIONAIS

PSICOMOTRICIDADE
PORTO ALEGRE, 21 a 25 DE JULHO DE 1986.

COORDENADOR:

PROF. VILSON BAGATINI (0512) 420104

~------ PROFESSORES CONVIDADOS ------ .

VILSON BAGATINI
Graduado e pós-graduado em Educação Física e Estimulação Precoce Mestrando em Educação.

Criador dos jogos de excepcionais no Brasil. Dezoito anos de experiência com excepcionais. Vinte e oito cursos
ministrados em vários estados. Autor e co-autor de 8 livros sobre Educação Flsica para Excepcionais.

Especialização em Psicomotricidade na Universidade Paris VI - França.

ELILI BAGATINI
Graduada em Educação Flsica. Pós-Graduada em Educação Física Pré-Escolar, Escolar e Especielizeção

em Psicomotricidade, Paris VI, França. Vinte anos de experiência escolar com excepcionais.

PAULO ROBERTO GOMES DE LIMA
Mestrando em Educação Física - u.s.s.zsao PAULO, Professor da Universidade do Esplrito Santo. Professor da

Rede Escolar de Ensino do Esplrito Santo. Vários Cursos ministrados em todo O Brasil.

TÉCNICOS EM EDUCAÇÃO ESPECIALMENTE CONVIDADOS.


